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AVISO  

 

 

 

A Prefeitura Municipal da Estância Turística de Tremembé, vem por meio deste alertar que os efeitos da 

pandemia do Covid na economia não podem ser mais considerados uma incerteza e, portanto, pedidos 

de reequilíbrio econômico financeiros justificados nessa situação não serão mais aceitos, haja vista que o 

fornecedor deve compor os preços considerando os riscos do atual contexto.  

O reequilíbrio econômico financeiro somente é cabível aos contratos, em situações excepcionais, muito 

bem fundamentada e comprovadas, de acordo com o previsto na legislação vigente, não sendo 

juridicamente cabível as atas de registro de preços, conforme preceitua a legislação vigente.  

Os pedidos de troca de marca só serão deferidos se a marca ofertada na proposta vencedora não estiver 

comprovadamente disponível no mercado e a oferecida em substituição possuir as mesmas 

características, padrão e qualidade pelo mesmo preço ofertado.  

Os constantes pedidos de reequilíbrio econômico financeiro, liberação das obrigações bem como troca 

de marcas vem trazendo enormes transtornos e prejuízos a Administração Pública, razão pela qual tais 

pleitos serão avaliados com extremo rigor, em prol do interesse público. 

Por fim e não menos importante, necessário se faz ressaltar que o descumprimento das obrigações 

contratuais, tais como atraso injustificado, não entrega ou entrega em desacordo com as condições 

editalicias dará ensejo a abertura de processo administrativo para penalização da empresa inadimplente, 

especialmente com multa e inidoneidade.  

 

 

 

 

Setor de Licitações e Contratos  
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 166/2022 

PROCESSO INTERNO Nº 5.941/2022 

(COM LOTES DE AMPLA PARTICIPAÇÃO E LOTE EXCLUSIVO PARA ME/EPP) 

 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS MÉDICO-HOSPITALARES PARA O PRONTO ATENDIMENTO 

MUNICIPAL, CONFORME ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA. 

 

A Prefeitura Municipal da Estância Turística de Tremembé torna público que se acha aberta a licitação na 

modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, conforme estabelecido neste instrumento convocatório. 

 

O edital poderá ser obtido via internet através dos sites www.tremembe.sp.gov.br ou 

www.bbmnetlicitacoes.com.br gratuitamente. 

 

Este certame será regido pela Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2.002, aplicando-se, subsidiariamente, 

no que couberem, as disposições da Lei Federal nº 8.666/1.993 e atualizações posteriores, da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2.006, alterada pelas Leis Complementares 147, de 07 de 

outubro de 2.014 e 155, de 27 de outubro de 2.016; no que couber, Lei Orgânica do Município, Lei Municipal 

nº 3.293, de 05 de dezembro de 2.007 e Decreto Municipal nº 4.762, de 19 de junho de 2.015. 

 

Em quaisquer das menções às Leis Federais 8.666/93 e 10.520/02, ou outras Leis Federais, Estaduais, e do 

Município de Tremembé, entende-se, neste instrumento convocatório, que estão implícitas todas as 

alterações e regulamentações em vigor dessas mesmas leis, independente de expressa citação neste sentido, 

quando da indicação do texto legal. 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO UNITÁRIO DO ITEM  

 

DATA DA REALIZAÇÃO: 19 DE DEZEMBRO DE 2022. 

 

HORÁRIO DE INÍCIO: 9:00 HORAS 

 

DA SESSÃO: O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 

condições de segurança – criptografia e autenticação – em todas as suas fases através do Sistema de Pregão 

Eletrônico (licitações) da Bolsa Brasileira de Mercadorias. A sessão será conduzida por Pregoeiro (a), auxiliado 

pela Equipe de Apoio, designados em Portaria constante do Processo em epígrafe, mediante a inserção e 

monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo “Licitações” constante da página 

eletrônica da Bolsa Brasileira de Mercadorias. (www.bbmnetlicitacoes.com.br). 

 

ESCLARECIMENTOS: Pedido de esclarecimentos será apresentado EXCLUSIVAMENTE em campo próprio, no 

sítio: (www.bbmnetlicitacoes.com.br)., opção ESCLARECIMENTOS, encaminhada à Autoridade Competente 

pelo certame, aos cuidados do (a) Pregoeiro(a). 

As propostas deverão obedecer às especificações e exigências constantes deste instrumento convocatório, 

devendo o interessado observar as datas e os horários limites previstos no presente edital para o 

credenciamento junto ao provedor do sistema para participação da licitação, bem como cadastramento e a 

abertura da proposta, atentando também para a data e horário para início da disputa. 

http://www.tremembe.sp.gov.br/
http://www.bbmnetlicitacoes.com.br/
http://www.bbmnetlicitacoes.com.br/
http://www.bbmnetlicitacoes.com.br/
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Integram este Edital os anexos: 

I ς TERMO DE REFERÊNCIA; 

II ς DECLARAÇÃO UNIFICADA; 

III ς DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE OU COOPERATIVA; 

IV ς PROPOSTA COMERCIAL; 

V ς MINUTA DO CONTRATO; 

VI ς TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO. 

 

1. DAS CONSIDERAÇÃO INICIAL 

1.1. Trata-se de certame licitatório para AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS MÉDICO-HOSPITALARES 

PARA O PRONTO ATENDIMENTO MUNICIPAL, CONFORME ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES 

CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA. 

1.2. A estimativa de consumo serve apenas como referência, e não vincula, em hipótese alguma, o 

consumo efetivo a ser realizado pela Contratante. 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO 

2.1. Poderão participar deste pregão empresas interessadas do ramo de atividade pertinente ao 

objeto desta licitação que atenderem às exigências de habilitação. 

2.2. COTA PRINCIPAL, no percentual de 75% (setenta e cinco por cento) da quantidade total do 

objeto para todos os interessados que atendam as exigências deste edital e;  

2.3. COTA RESERVADA, no percentual de (até) 25% (vinte e cinco por cento) da quantidade total do 

objeto para participação exclusiva de Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedores 

Individuais, que atendam as exigências deste edital, sem prejuízo de participação na Cota Principal, em 

atendimento à Lei Complementar Nº 123 de 14 de dezembro de 2006 atualizada pela Lei Complementar Nº 

147 de 07/08/14. 

2.4.  Estão impedidos de participar de qualquer fase do presente processo os interessados que se 

enquadrarem em uma ou mais das seguintes condições: 

a) Organizações Sociais; 

b) Empresas que estejam constituídas sob a forma de consórcio, qualquer que seja 

sua forma de constituição;  

c) Empresas que se apresentarem sob a forma de cooperativa para intermediação 

de mão de obra; 

d) Empresas estrangeiras que não funcionem no país; 

 2.4.1. Empresas que se encontrem em regime de recuperação judicial ou em processo de 

falência, sob concurso de credores, dissolução ou liquidação, exceto empresa em recuperação judicial, desde 

que amparada em certidão emitida pela instância judicial competente, que certifique que a interessada está 

apta econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório nos termos da Lei 8.666/93 e da 

Súmula 50 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo; 

2.4.2. Estiverem suspensas para licitar e contratar com o Município da Estância Turística de 

Tremembé. 

2.4.3. Forem declaradas inidôneas para licitar e contratar com a Administração Pública 

Federal, Estadual ou Municipal. 

2.4.4. Possuam como servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável 

pela licitação. 
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2.4.5. Estejam constituídas sob a forma de consórcio. 

2.4.6. Encontrem-se sob o controle de um mesmo grupo de pessoas físicas ou jurídicas. 

 2.5. É vedado a qualquer pessoa, física ou jurídica, representar mais de um licitante na presente 

licitação. 

 2.6. Cada licitante apresentará uma só proposta, de acordo com as exigências deste Edital. 

 2.7. O licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua 

proposta, independente do resultado do procedimento licitatório. 

2.8. A participação no certame implica aceitar todas as condições estabelecidas neste Edital. 

 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. O licitante deverá promover a sua inscrição e credenciamento para participar do pregão, 

diretamente no site da Bolsa Brasileira de Mercadorias, até o horário fixado no edital para inscrição e 

cadastramento. 

3.2. A participação no pregão está condicionada obrigatoriamente a inscrição e credenciamento do 

licitante, até o limite de horário previsto no edital.  

3.3. O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do licitante que pagará a Bolsa 

Brasileira de Mercadorias, provedora do sistema eletrônico, o equivalente aos custos pela utilização dos 

recursos de tecnologia da informação, consoante tabela fornecida/emitida pela entidade, nos termos do 

artigo 5.º, inciso III, da Lei n.º 10.520/2.002. 

 3.4. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através de instrumento 

de mandato, com firma reconhecida, operador devidamente credenciado em qualquer corretora de 

mercadorias associada à Bolsa Brasileira de Mercadorias ou pelo próprio site da Bolsa Brasileira de 

Mercadorias, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar os demais atos e operações no 

site: www.bbmnetlicitacoes.com.br. 

 3.5. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará exclusivamente por meio de corretora 

contratada para representá-lo, ou diretamente pelo site da Bolsa, que deverá manifestar, em campo próprio 

do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.  

 3.6. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances 

sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa.  

 3.7. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão 

eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da Bolsa Brasileira de 

Mercadorias. 

 3.8. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a Bolsa Brasileira de Mercadorias a 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.  

 3.9. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 

implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização 

das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

 3.10. A Microempresa (ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP) ou Microempreendedor Individual 

(MEI), deverá(ão) declarar, no ato do envio de sua proposta no Sistema Eletrônico, em campo próprio do 

Sistema, que atendem os requisitos do Artigo 3º da Lei Complementar 123/2.006 para fazer jus aos benefícios 

previstos na referida Lei Complementar. No ato do envio da documentação deverá constar no envelope a 

Declaração do ANEXO III deste Edital. 

3.10.1. Caso a licitante não informe no momento adequado sua condição de ME/EPP, esta 

perderá o direito ao tratamento diferenciado assegurado por lei.  

http://www.bbmnetlicitacoes.com.br/
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 3.11. Em atendimento ao disposto no capítulo V da Lei Complementar n.º 123/2.006, serão 

observados os seguintes procedimentos:  

3.11.1. Encerrada a fase de lances, se a proposta de menor lance não tiver sido ofertada por 

microempresa, empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual, e o sistema eletrônico 

identificar que houve proposta apresentada por microempresa, empresa de pequeno porte ou 

microempreendedor individual igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta de menor lance, será 

procedido o seguinte:  

 a) a microempresa, empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual mais bem 

classificada, será convocada pelo sistema eletrônico, via “chat” de comunicação do pregão eletrônico para, no 

prazo de 05 (cinco) minutos após a convocação, apresentar nova proposta inferior aquela considerada 

vencedora do certame, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias, será adjudicada em seu favor 

o objeto do pregão: 

b) no caso de empate de propostas apresentadas por microempresas ou empresas de 

pequeno porte que se enquadre no limite estabelecido, o sistema realizará um sorteio eletrônico entre elas 

para que se identifique aquela que primeiro será convocada para apresentar melhor oferta, na forma do 

disposto na alínea “a”, serão convocadas as remanescentes, quando houver, na ordem classificatória, para o 

exercício do mesmo direito: 

  3.11.2. Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem 3.11.1, o objeto 

licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, desde que atenda aos 

requisitos de habilitação. 

 

4. DA PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO 

4.1. O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento e 

atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. O Licitante será responsável por todas as 

transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras 

suas propostas e lances. 

4.2. Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional e preenchidos no campo apropriado 

do sistema eletrônico com valor total do lote, ou unitário. 

4.3. O Licitante deverá apresentar Proposta de preços, de acordo com as especificações constantes 

do ANEXO I, Termo de Referência do Edital, sendo obrigatória a informação da MARCA (quando for o caso) 

do objeto ofertado, vedada a utilização da palavra ‘similar’, ou de duas ou mais alternativas de marca dos 

materiais ofertados. A não inserção das especificações implicará na desclassificação da empresa, face à 

ausência de informação suficiente para classificação da proposta. 

4.3.1. Os documentos que compõe a habilitação e as propostas dos licitantes, somente serão 

disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e acesso público, após encerramento da fase de lances e 

indicação do vencedor. 

4.3.2. Quando solicitado pelo Pregoeiro, a licitante vencedora deverá inserir Ficha Técnica dos 

produtos licitados, em campo próprio, no sistema www.bbmnetlicitacoes.com.br; 

4.4. A validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sessão pública do 

Pregão. 

4.5. O preço ofertado é fixo e irreajustável pelo período da vigência da respectiva ata, e nele deverão 

estar inclusos todos os custos e demais despesas e encargos inerentes ao produto até sua entrega no local 

fixado neste Edital. 

4.6. Não será obrigatória apresentação de proposta para todos os itens, podendo o licitante 

apresentar proposta somente para o(s) item(ns) de seu interesse. 

http://www.bbmnetlicitacoes.com.br/
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5. DO PROCEDIMENTO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

5.1. A partir do horário previsto no Edital e no sistema para cadastramento e encaminhamento da 

proposta inicial de preço, terá início a sessão pública do pregão eletrônico, com a divulgação das propostas de 

preços recebidas, passando o Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das propostas. 

5.2. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos fornecedores deverão estar conectados ao 

sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será imediatamente 

informado de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor. 

5.2.1. Na etapa de lances será respeitada a ordem, onde primeiro serão registrados os lances 

referentes à COTA PRINCIPAL. Finalizada a Cota Principal, iniciar-se-á a etapa de lances para a COTA 

RESERVADA. 

5.3. O fornecedor poderá encaminhar lance com valor superior ao menor lance registrado, desde que 

seja inferior ao seu último lance ofertado e diferente de qualquer lance válido para o item. 

5.4. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

5.5. Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, observada a redução 

mínima de R$ 1,00 (um real). 

5.6. Fica a critério do pregoeiro a autorização da correção do valor inicialmente cadastrado, digitado 

errado ou situação semelhante, mesmo que antes do início da disputa de lances. 

5.7. Após o credenciamento das propostas, durante a sessão de disputa de lances não serão aceitos 

ǇŜŘƛŘƻǎ ŘŜ ŘŜǎŎƭŀǎǎƛŦƛŎŀœńƻ Řƻ ƭƛŎƛǘŀƴǘŜ ǇŀǊŀ ƻ ƛǘŜƳ ŀƭŜƎŀƴŘƻ ŎƻƳƻ ƳƻǘƛǾƻ άŜǊǊƻ ŘŜ Ŏƻǘŀœńƻ” ou qualquer 

outro equívoco da mesma natureza, EXCETO quando se tratar de evidente “ŜǊǊƻ ŘŜ ŘƛƎƛǘŀœńƻέ e a critério do 

Pregoeiro. Após a sessão de disputa de lances, durante a fase de aceitação/habilitação não será aceito pedido 

de desclassificação do licitante aduzindo em defesa causas, razões ou circunstâncias que visivelmente só 

ocorreram por responsabilidade objetiva do licitante. 

5.8. Durante o transcurso da sessão pública os participantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais participantes. 

5.9. No caso de desconexão com o(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão 

Eletrônico, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, 

retornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízos dos atos realizados. 

5.10. Quando a desconexão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do Pregão 

Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos operadores representantes 

dos participantes, através de mensagem eletrônica (Chat) ou e-mail divulgando data e hora da reabertura da 

sessão. 

5.11. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por prorrogação automática, ou seja, se um 

participante oferecer lances nos minutos finais (2 min.), o sistema prorroga automaticamente o fechamento 

por mais alguns minutos, informando o “Dou-lhe uma”. Se ninguém der outro lance, o sistema informa “Dou-

lhe duas”, em seguida a negociação é fechada. Entretanto, se algum licitante der um lance após o “Dou-lhe 

uma” ou “Dou-lhe duas”, o sistema é novamente reiniciado, assim como sua contagem. A negociação só é 

encerrada quando ninguém mais oferecer lances nos minutos finais. Iniciada a fase de fechamento de lances, 

os licitantes serão avisados via chat. 

5.12. O sistema informará a proposta de menor preço (ou melhor, proposta) imediatamente após o 

encerramento da etapa de lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo(a) pregoeiro(a) 

acerca da aceitação do lance de menor valor. 

5.13. Quando for constatado o empate, conforme estabelece os art. 44 e 45 da LC 123/2006, o(a) 

pregoeiro(a) aplicará os critérios para desempate em favor da ME/EPP/MEI. Após o desempate, poderá o(a) 
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pregoeiro(a) ainda negociar um melhor preço caso não atinja o valor de referência definido pela 

administração pública. 

5.14. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o fornecedor desatender às 

exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua 

compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a 

apuração de uma proposta ou lance que atenda o Edital. Aceito e habilitada a licitante será declarada 

provisoriamente vencedora. 

5.15. Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor 

preço e valor estimado para a contratação. 

5.16. Com base na classificação final dos lances da COTA PRINCIPAL, será assegurada às licitantes 

microempresas ou empresas de pequeno porte preferência à contratação, observadas as seguintes regras:  

5.16.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte detentora da proposta de menor 

valor, dentre aquelas cujos valores sejam iguais ou superiores até 5% (cinco por cento) ao valor da proposta 

melhor classificada, o sistema eletrônico, via “chat”, aplicará os critérios de desempate, para que apresente 

preço inferior ao da melhor classificada, no prazo de 5 (cinco) minutos, sob pena de preclusão do direito de 

preferência e, ainda, no caso de empate, a convocação recairá sobre o licitante vencedor de sorteio, nos 

termos da Lei;  

5.16.2. Não havendo apresentação de novo preço, inferior ao preço da proposta melhor 

classificada, serão convocadas para o exercício do direito de preferência, respeitada a ordem de classificação, 

as demais microempresas ou empresas de pequeno porte cujos valores das propostas se enquadrem nas 

condições indicadas no subitem 5.16.1;  

5.16.3. Na grade ordenatória da classificação final, caso a detentora da melhor oferta, seja 

microempresa ou empresa de pequeno porte, não será assegurado o direito de preferência, passando-se, 

desde logo, à negociação do preço. 

5.17. Não havendo vencedor, para a COTA RESERVADA, o objeto será adjudicado ao vencedor da 

COTA PRINCIPAL, ou diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, de forma sucessiva. 

5.18. Caso o mesmo licitante vencer a cota reservada e a cota principal do objeto, a contratação das 

cotas deverá ocorrer pelo menor preço. 

5.19. O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor, obtida com base nas 

disposições anteriores, mediante troca de mensagens abertas no sistema, com vistas à redução do preço. 

5.20. Considerada aceitável a oferta de menor preço, no momento oportuno, a critério do(a) 

Pregoeiro(a), será verificado o atendimento do licitante às condições habilitatórias estipuladas neste Edital. 

5.21. O(A) Pregoeiro(a), na fase de julgamento, poderá promover quaisquer diligências julgadas 

necessárias à análise das propostas, da documentação, e declarações apresentadas, devendo os licitantes 

atender às solicitações no prazo por ele estipulado, contado do recebimento da convocação. 

5.22. Os pedidos de desclassificação que ocasionarem o retardamento da execução do objeto ou que 

por outra razão não mantiver a proposta poderão ser sancionados com o impedimento de licitar e contratar 

com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios pelo prazo de até 5 (cinco) anos, conforme regra o artigo 

7º da Lei Federal nº 10.520/2002. 

 5.23. Estarão excluídos da aplicação das penalidades do item 5.22 os fatos decorrentes de “caso 

fortuito” ou “força maior”. Na hipótese de incidência do caso é garantida a defesa prévia.  
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6. DA PROPOSTA ESCRITA 

6.1. A Empresa vencedora deverá enviar a Proposta ANEXO IV, com os valores oferecidos após a 

etapa de lances, em 01 (uma) via rubricada em todas as folhas e a última assinada pelo Representante Legal 

da Empresa citado nos documentos de habilitação, em linguagem concisa, sem emendas, rasuras ou 

entrelinhas, contendo Razão Social, CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, Inscrição Estadual, endereço 

completo, número de telefone, número de agência e conta bancária em nome da empresa, e-mail para envio 

da Autorização de Fornecimento, data e assinatura do Representante Legal da proponente, no prazo máximo 

de 02 (duas) horas, contados do encerramento da sessão pública virtual para o e-mail: 

pregao@tremembe.sp.gov.br, entregues no prazo de máximo de 03 (três) dias úteis em original, no Paço 

Municipal Vereador Renato Vargas, sito a Rua Sete de Setembro, 701, Centro, Tremembé/SP, CEP: 12.120-017.  

 6.1.1. Quando se tratar de assinatura digital, fica dispensado o envio em sua via original, 

conforme previsto no item 6.1. 

 

7. DA HABILITAÇÃO 

 Os documentos relativos à habilitação dos licitantes, DEVERÃO SER ANEXADOS ATÉ A ABERTURA 

DA SESSÃO PÚBLICA, conforme previsto neste edital, por meio eletrônico (upload), nos formatos 

όŜȄǘŜƴǎƿŜǎύ άǇŘŦέΣ άŘƻŎέΣ άȄƭǎέΣάǇƴƎέ ƻǳ άƧǇƎέΣ ƻōǎŜǊǾŀŘƻ ƻ ƭƛƳƛǘŜ ŘŜ с aō ǇŀǊŀ ŎŀŘŀ ŀǊǉǳivo, conforme 

regras de aceitação estabelecidas pela plataforma www.bbmnetlicitacoes.com.br. 

 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 

serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de 

lances. 

 Para fins de habilitação, os licitantes deverão apresentar a documentação contida neste edital, como 

segue: 

 

7.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

  7.1.1. Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual; 

  7.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e suas alterações posteriores ou 

instrumento consolidado, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades 

comerciais ou cooperativas e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição ou 

designação de seus administradores; 

  7.1.3. Ato constitutivo devidamente registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

tratando-se de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício; 

  7.1.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir. 

 

7.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

7.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda 

(CNPJ). 

7.2.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte estadual e/ou municipal, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do 

contrato. 

mailto:licitacoes.educacao@tremembe.sp.gov.br
http://www.bbmnetlicitacoes.com.br/
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7.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal mediante apresentação da Certidão 

Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa, relativos a Tributos 

Federais, Dívida Ativa da União e INSS, expedida pela Secretaria da Receita Federal. 

7.2.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual (de acordo com a Resolução 

Conjunta SF- PGE nº 02 de 09 de maio de 2.013) por meio da respectiva Certidão Negativa ou Certidão 

Positiva com Efeito de Negativa, com prazo de validade em vigor na forma da Lei. 

7.2.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante a apresentação da 

Certidão de Regularidade Municipal Mobiliária (notadamente o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza 

– ISSQN). 

  7.2.6. Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), por 

meio da apresentação do CRF - Certificado de Regularidade do FGTS. 

  7.2.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação da respectiva certidão negativa (CNDT), dentro de sua validade, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, conforme Lei Federal 12.440/11. 

  7.2.8. Serão também aceitas, para os itens 7.2.3. a 7.2.7. , certidões positivas com efeitos de 

negativa ou certidões positivas que noticiem em seu corpo que os débitos estão judicialmente garantidos ou 

com sua exigibilidade suspensa. 

 

 7.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

  7.3.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, 

emitida nos últimos 90 (noventa) dias. 

  7.3.2. Para empresas em processo de recuperação judicial, deverá apresentar o Plano de 

Recuperação já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, sem prejuízo do atendimento a todos os 

requisitos de habilitação econômico-financeira estabelecidos neste edital, em atendimento à Súmula n° 50 do 

TCESP. 

 

7.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

  7.4.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características, quantidades e prazos com o objeto da licitação através da apresentação de no mínimo 01 (um) 

atestado de desempenho anterior, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprobatório 

da capacidade técnica, com no mínimo 50% (cinquenta por cento) do total do objeto da presente licitação. 

 7.4.2. Cada atestado deve conter:  

a) Nome empresarial e dados de identificação da instituição emitente (CNPJ, 

endereço, telefone, e-mail). 

b) Local e data de emissão. 

c) Nome, cargo e assinatura do responsável pela veracidade das informações. 

d) Quantitativo legível dos itens do atestado, Caso não constem as informações acima 

citado no documento, sofrerá DESCLASSIFICAÇÃO do certame. 

 7.4.3. Caso referidos documentos não detalhem e quantifiquem o fornecimento, aceitar-se-

á, complementarmente aos documentos, cópia da(s) respectiva(s) Nota(s) Fiscal (ais), sem prejuízo de 

eventual título de diligência nos termos dos itens 5.17 e 15.3 deste Edital. 

 

7.5. DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR 

7.5.1. Declaração Unificada em papel timbrado da empresa licitante, datada e assinada pelo 

seu representante legal, conforme o ANEXO II deste Edital. 
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7.6. DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

  7.6.1.  Os documentos relativos à habilitação dos licitantes deverão ser encaminhados até 

a abertura da sessão pública (fim de recebimento das propostas), conforme previsto neste edital, contados 

da convocação do Pregoeiro, por meio eletrônico όǳǇƭƻŀŘύΣ ƴƻǎ ŦƻǊƳŀǘƻǎ όŜȄǘŜƴǎƿŜǎύ άǇŘŦέΣ άŘƻŎέΣ άȄƭǎέΣ 

άǇƴƎέ ƻǳ άƧǇƎέΣ ƻōǎŜǊǾŀŘƻ ƻ ƭƛƳƛǘŜ ŘŜ сa. ǇŀǊŀ ŎŀŘŀ ŀǊǉǳƛǾƻΣ ŎƻƴŦƻǊƳŜ ǊŜƎǊŀǎ ŘŜ ŀŎŜƛǘŀœńƻ ŜǎǘŀōŜƭŜŎƛŘŀǎ 

pela plataforma www.bbmnetlicitacoes.com.br. 

7.6.2. Fraqueada vista aos interessados e decorrido o prazo de 1 (uma) hora, será aberto o 

prazo para manifestação da intenção de interposição de recurso.  

                7.6.3. O não cumprimento do envio dos documentos de habilitação na forma preconizada no 

item 7.6.1 do edital, acarretará a desclassificação e/ ou inabilitação da licitante, bem como as sanções 

previstas no presente instrumento convocatório, podendo o Pregoeiro convocar a empresa que apresentou a 

proposta ou lance subsequente.  

7.6.4. Caso haja necessidade, e havendo convocação por parte do Pregoeiro, os originais ou 

cópias autenticadas por tabelião de notas, dos documentos enviados na forma constante do item 7.6.1, 

deverão ser relacionados e apresentados no Departamento de Licitações e Contratos desta Municipalidade, 

sito a Rua Sete de Setembro 701, Centro, Tremembé, CEP: 12.120-017, no prazo máximo de até 03 (três) dias 

úteis após o encerramento da sessão pública, sob pena de invalidade do respectivo ato de habilitação e a 

aplicação das penalidades cabíveis e previstas no presente documento. 

7.6.4.1. Os documentos poderão ser apresentados em cópia simples, desde que 

acompanhados dos originais para que sejam autenticados por servidor da administração, ou por publicação 

em órgão de imprensa oficial. 

7.6.4.2. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de 

certificação disponibilizada pela ICP – Brasil, nos termos da Medida provisória nº 2200-2, de 24 de Agosto de 

2001, serão recebidos e presumir-se-ão verdadeiros aos signatários, dispensando-se o envio de documentos 

originais e cópias autenticadas em papel.  

7.6.5. A empresa participante e seu representante legal são responsáveis pela autenticidade 

e veracidade dos documentos enviados eletronicamente.  

 7.6.6. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em 

substituição aos documentos ora exigidos, inclusive no que se refere às certidões. 

 7.6.7. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, esta 

Prefeitura aceitará como válidas as expedidas até 90 (noventa) dias imediatamente anteriores à data de 

apresentação das propostas. 

 7.6.8. Se o licitante for à matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 

se for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 

própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

 7.6.9. Se algum documento apresentar falha não sanável na sessão acarretará a inabilitação 

do licitante. 

 7.6.10. O(A) Pregoeiro(a) ou a Equipe de apoio diligenciará efetuando consulta direta nos 

sites dos órgãos expedidores na Internet para verificar a veracidade de documentos obtidos por este meio 

eletrônico. 

  7.6.11. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação neste 

certame, deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de comprovação de regularidade fiscal, 

mesmo que esta apresente alguma restrição. 

http://www.bbmnetlicitacoes.com.br/
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  7.6.12. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o 

prazo de cinco dias úteis, a contar da sessão eletrônica, prorrogáveis por igual período, a critério desta 

Prefeitura Municipal, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e 

emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

  7.6.13. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, 

implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, 

procedendo-se à convocação dos licitantes para, em sessão pública, retomar os atos referentes ao 

procedimento licitatório, nos termos do art. 4º, inciso XXIII, da Lei Federal nº 10.520/2.002. 

  7.6.14. Antes da emissão da nota de empenho, a PREFEITURA poderá realizar 

diligência/visita técnica, a fim de se comprovar a veracidade do(s) Atestado(s) de Capacidade Técnica 

apresentado(s) pela LICITANTE vencedora do certame, quando, poderá ser requerida cópia do(s) contrato(s), 

nota(s) fiscal(is) ou qualquer outro documento que comprove inequivocadamente que o objeto apresentado 

no(s) atestado(s) foi(ram) efetivamente cumprido(s). 

 

8. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

8.1. Até três dias úteis da data fixada para o recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá 

solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão.  

 8.1.1. O pedido de esclarecimentos será apresentado EXCLUSIVAMENTE em campo próprio, 

no sítio, www.bbmnetlicitacoes.com.br, opção ESCLARECIMENTOS, encaminhada à Autoridade Competente 

pelo certame, aos cuidados do (a) Pregoeiro(a). 

 8.1.2. Resposta ao pedido de esclarecimento será dada no prazo de 02 (dois) dias úteis, 

contados da data do recebimento do pedido, no sítio www.bbmnetlicitacoes.com.br e no sítio oficial da 

Prefeitura Municipal da Estância Turística de Tremembé. 

 8.2. Eventual impugnação deverá ser apresentada EXCLUSIVAMENTE em campo próprio, no sítio, 

www.bbmnetlicitacoes.com.br, opção IMPUGNAÇÃO, e a apresentação de eventuais documentos relativos às 

peças antes indicadas, se houver, será efetuada mediante protocolo no Setor de Protocolo da Prefeitura 

Municipal da Estância Turística de Tremembé, localizada a Rua Sete de Setembro, 701, Centro, Tremembé, das 

08:00 às 17:00 horas, endereçado ao Pregoeiro responsável pelo certame, observados os prazos 

estabelecidos.  

8.2.1. Acolhida a petição contra o ato convocatório, em despacho fundamentado, será 

designada nova data para a realização deste certame. 

8.3. A entrega da proposta, sem que tenha sido tempestivamente impugnado este Edital, implicará na 

plena aceitação, por parte das interessadas, das condições nele estabelecidas. 

8.4. As dúvidas a serem equacionadas por telefone serão somente aquelas de caráter estritamente 

informal. 

8.5. Dos atos do(a) Pregoeiro(a) cabe recurso, devendo haver manifestação imediata, na própria 

sessão pública, por meio eletrônico, utilizando para tanto, exclusivamente, campo próprio disponibilizado no 

sistema www.bbmnetlicitacoes.com.br. 

8.5.1. Os memoriais de recurso e as contrarrazões serão oferecidos EXCLUSIVAMENTE por 

meio eletrônico, no sítio, www.bbmnetlicitacoes.com.br, opção RECURSO, e a apresentação de eventuais 

documentos relativos às peças antes indicadas, se houver, será efetuada mediante protocolo no Setor de 

Protocolo da Prefeitura Municipal da Estância Turística de Tremembé, localizada a Rua Sete de Setembro, 701, 

Centro, Tremembé, das 08:00 às 17:00 horas, endereçado ao Pregoeiro responsável pelo certame, observados 

os prazos estabelecidos, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para apresentar contrarrazões, 

http://www.bbmnetlicitacoes.com.br/
http://www.bbmnetlicitacoes.com.br/
http://www.bbmnetlicitacoes.com.br/
http://www.bbmnetlicitacoes.com.br/
http://www.bbmnetlicitacoes.com.br/
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em igual número de dias, que começarão a correr no término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada 

vista imediata dos autos. 

8.5.2. Na hipótese de interposição de recurso, o(a) Pregoeiro(a) poderá reconsiderar a sua 

decisão ou encaminhá-lo devidamente fundamentado à autoridade competente. 

8.5.3. O recurso contra decisão do(a) Pregoeiro(a) terá efeito suspensivo e o seu acolhimento 

resultará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

8.6. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte da(s) 

proponente(s), importará na decadência do direito de recurso, competindo à autoridade competente 

homologar o certame e o pregoeiro poderá adjudicar o objeto do certame ao licitante vencedor, 

encaminhando posteriormente o processo para homologação pelo Sr. Prefeito Municipal da Estância 

Turística de Tremembé. 

8.7. Existindo recurso(s) e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisão do(s) 

mesmo(s), a autoridade competente deve praticar o ato de homologação do certame. 

 

9. DAS CONDIÇÕES DE ASSINATURA E DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

9.1. Findo o processo licitatório, a licitante vencedora será convocada a assinar a Ata de Registro de 

Preços, conforme minuta do ANEXO V, sendo os adjudicatários chamados via telefone ou por e-mail a 

celebrá-la em até 03 (três) dias úteis, contados do recebimento do chamamento, sob pena de decair o direito 

à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei Federal 8.666/93. 

9.2. No ato da assinatura da Ata de Registro de Preços será exigida a comprovação das condições de 

habilitação consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pela licitante durante a vigência da 

mesma. 

9.3. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, improrrogáveis, contados de sua 

respectiva publicação. 

9.4. Consoante o que dispõe o artigo 62 da Lei Federal n.º 8.666/1.993, a Autorização de 

Fornecimento tem força de contrato, ficando dispensadas as partes da formalização de contrato específico. 

9.5. O acompanhamento da execução da(s) respectiva(s) Ata(s) de Registro de Preços deverá ser 

fiscalizada por servidor ou servidores, designado(s) formalmente pela Secretaria solicitante, nos termos do 

Artigo 67º da Lei n.º 8.666/1993, que deverá atestar o fornecimento dos itens registrados. 

 

10. DA ORDEM DE ENTREGA 

 10.1. Entregas parceladas, conforme necessidades e condições de armazenamento do Setor. 

  10.1.1. O objeto será recebido observando-se as seguintes condições: 

a) Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do objeto com as 

especificações deste Edital, em até 5 (cinco) dias após a entrega do objeto; e 

b) Definitivamente, após a verificação da qualidade do objeto e consequente aceitação, em até 05 

(cinco) dias após o recebimento provisório. 

 10.2. A Autorização de Fornecimento expedida indicará o nome da Empresa, o local da entrega do 

objeto, o item e a quantidade solicitada. A Contratada fica obrigada a entregar o objeto no prazo pactuado, 

sob pena de serem aplicadas as sanções previstas na Ata. 

10.3. A Autorização de Fornecimento será enviada ao fornecedor através de e-mail informado na 

proposta comercial da Empresa, será ônus da empresa vencedora comunicar eventual alteração do e-mail 

informado em sua proposta comercial. 
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10.4. O licitante que convocado recusar-se injustificadamente em confirmar o recebimento da 

Autorização de Fornecimento no prazo de 01 (um) dia útil após o recebimento, poderá sofrer as sanções 

previstas pela inexecução do ajuste.  

10.5. O prazo máximo para a entrega do objeto é de até 15 (quinze) dias, contados da confirmação 

do recebimento da Autorização de Fornecimento, conforme consta no Termo de referência.  

10.6. O responsável pelo recebimento do objeto fará a conferência da respectiva nota fiscal 

eletrônica/DANFE podendo, se for o caso, recusá-la parcialmente ou totalmente, caso a mesma apresente 

discrepância ou não atenda às especificações descritas no termo de referência. 

 

11. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 11.1. As despesas decorrentes da contratação futura onerarão os seguintes recursos orçamentários e 

financeiros conforme Lei Orçamentária Anual (LOA 2.022), sem prejuízo da utilização de outras que venham a 

ser disponibilizadas durante a vigência do contrato:  

 

FICHA FUNÇÃO 

728 11.04.10.302.46.2098.449052 

835 10.304.0045.1012.449052 
 

12. DA FORMA DE PAGAMENTO 

12.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias a partir do recebimento definitivo da 

respectiva entrega dos materiais, por meio de depósito em conta corrente indicada pela empresa contratada. 

Para entrega do objeto deverá ser emitida a nota fiscal eletrônica, que deverá ser encaminhada para o e-mail 

a ser indicado na respectiva Autorização de Fornecimento.  

12.2. A nota fiscal deverá conter a indicação do número do empenho, do Pregão, do Processo, 

descrição completa do produto/equipamento/material/serviço e marca se houver, devendo ser aprovada pela 

Secretaria responsável, juntamente com o relatório dos itens fornecidos no período a que se referir. 

12.3. Quando for constatada qualquer irregularidade na nota fiscal eletrônica, será imediatamente 

solicitado ao contratado a pertinente regularização, que deverá ser encaminhada a esta Prefeitura Municipal 

no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

12.3.1. Caso a contratada não apresente a regularização no prazo estipulado, o prazo para 

pagamento será recontado, a partir da data da sua efetiva apresentação. 

 

13. DAS SANÇÕES 

13.1. O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar a Ata de 

Registro de Preços, não retirar a Autorização para Fornecimento, deixar de entregar ou apresentar 

documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver 

a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, cometer fraude 

fiscal, ou desatender aos prazos constantes deste instrumento convocatório, garantido o direito prévio da 

citação e da ampla defesa, poderá ficar impedido de licitar e contratar com essa Administração, pelo prazo de 

até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas enumeradas abaixo e das demais cominações legais. 

13.2. No caso de descumprimento total ou parcial de qualquer das obrigações assumidas na Ata de 

Registro de Preços, inclusive em relação às regras sobre entrega do material, previstas no Edital e seus 

Anexos, o Órgão Gerenciador poderá, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, e observado o devido 

processo legal, aplicar ao FORNECEDOR REGISTRADO as seguintes sanções administrativas, segundo a 

gravidade da falta cometida: 
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 I - Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos. 

 II - Multa moratória de 0,1 % (um décimo por cento) a 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de 

atraso sobre o valor total dos itens correspondentes às solicitações autorizadas e que tenham relação com a 

mora identificada, até o limite máximo de 15% desse valor. Após 10 (dez) dias de mora, a Administração 

poderá optar pela manutenção da sanção de multa (até seu limite máximo) somada com a sanção de rescisão 

unilateral, com as penalidades daí decorrentes. 

 III - Multa compensatória de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total 

dos itens correspondentes às solicitações autorizadas e que tenham relação com a irregularidade apurada, no 

caso de inadimplemento total da obrigação ou, no caso de inadimplemento parcial, de forma proporcional à 

obrigação inadimplida. 

 IV - Impedimento de licitar e contratar com a Administração Municipal, pelo prazo de até 5 (cinco) 

anos. 

 V - Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, pelo prazo não superior a 2 (dois) anos. 

 VI - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o FORNECEDOR REGISTRADO ressarcir 

a Administração pelos prejuízos causados. 

                13.3. As sanções previstas na presente Cláusula não afastam eventuais outras sanções ou medidas 

administrativas previstas na legislação aplicável. 

 13.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao FORNECEDOR, observando-se os procedimentos previstos nas 

Leis nº 8.666/93, e 10.520/02, e, subsidiariamente, os Decretos Municipais nº 4.352/2013 e 4.762/2015. 

13.5. A autoridade competente, quando da aplicação e dosimetria das sanções, levará em 

consideração, na fixação do percentual da sanção aplicável, dentre os limites máximos e mínimos 

abstratamente previstos à hipótese, a gravidade e recorrência da conduta do infrator, a suficiência à 

reprimenda da infração, o oferecimento de risco ao usuário, o dano causado, bem como o caráter 

educativo/pedagógico da pena, observados os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. 

 13.6. As sanções decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si. 

               13.7. O pagamento dessas multas não exime a adjudicatária da reparação de eventuais danos, perdas 

ou prejuízos que seu ato punível venha a acarretar à Contratante. 

               13.8. As multas, calculadas como acima, deverão ser recolhidas no prazo de dez dias corridos, a 

contar da data do recebimento da comunicação enviada por esta Administração e poderão, alternativamente, 

ser inscritas em Dívida Ativa para cobrança executiva ou cobradas judicialmente. 

              13.9. Em caso de possível atraso na entrega do material por fato superveniente à vontade da 

Contratada, esta deverá solicitar, por escrito através de requerimento protocolado no Setor de Protocolo 

Geral desta Municipalidade, no prazo de 2 (dois) dias úteis antes da data final, contados do prazo estabelecido 

inicialmente, a prorrogação do prazo de entrega por igual período, ou seja, por no máximo mais 3 dias úteis. 

              13.10. As decisões relacionadas a multas, penalidades e advertências, bem como, as notificações 

dessas decisões, serão publicadas em Diário Oficial do Município, disponível na página: 

www.tremembe.sp.gov.br e encaminhadas via e-mail para as empresas sancionadas, garantindo o direito de 

ampla defesa, a contar da confirmação de recebimento da decisão. 

 

 

 

http://www.tremembe.sp.gov.br/
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14. DA PUBLICIDADE 

14.1. O aviso desta licitação será publicado, de forma resumida, no Diário Oficial do Estado, Sessão 

dos Municípios e Imprensa Oficial do Eletrônico do Município, no endereço eletrônico: 

http://www.tremembe.sp.gov.br/diario-oficial.  

14.2. Os atos pertinentes a esta licitação, passíveis de divulgação, serão publicados no DIÁRIO OFICIAL 

ELETRÔNICO DO MUNICÍPIO DE TREMEMBÉ, disponível no endereço: http://www.tremembe.sp.gov.br/diario-

oficial, conforme dispõe a Lei Municipal n° 4.238, de 11.02.2.016 e, acessoriamente, no sítio internet da 

Prefeitura Municipal da Estância Turística de Tremembé, no endereço http://www.tremembe.sp.gov.br, link 

<licitacoes>. 

 

15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

15.1. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou 

a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver 

apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo 

das demais sanções cabíveis. 

15.2. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, 

respeitada a igualdade de oportunidade entre os licitantes, desde que não comprometam o interesse público, 

a finalidade e a segurança da contratação. 

15.3. O(A) Pregoeiro(a), no interesse público, poderá sanar relevar omissões ou erros puramente 

formais observados na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não 

comprometam a lisura da licitação, sendo possível a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a 

complementar a instrução do processo. 

15.4. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do 

proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta. 

15.5. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no 

prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação. 

15.6. Não cabe à Bolsa Brasileira de Mercadorias qualquer responsabilidade pelas obrigações 

assumidas pelo fornecedor com o licitador, em especial com relação à forma e às condições de entrega dos 

bens ou da prestação de serviços e quanto à quitação financeira da negociação realizada.  

15.7. A documentação apresentada para fins de habilitação da Empresa vencedora fará parte dos 

autos da licitação e não será devolvida ao proponente. 

15.8. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em 

contrário.  

15.9. A homologação do presente certame será divulgada no Diário Oficial Eletrônico do Município de 

Tremembé, no endereço http://www.tremembe.sp.gov.br/diario-oficial/. 

 15.10. A presente licitação poderá vir a ser revogada por razões de interesse público, decorrente de 

fato superveniente devidamente comprovado ou anulado, no todo ou em parte, por ilegalidade, de ofício ou 

por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

15.11. Os casos omissos neste Edital poderão ser resolvidos pelo Pregoeiro, nos termos da legislação 

pertinente. 

http://www.tremembe.sp.gov.br/diario-oficial
http://www.tremembe.sp.gov.br/diario-oficial
http://www.tremembe.sp.gov.br/diario-oficial
http://www.tremembe.sp.gov.br/
http://www.tremembe.sp.gov.br/diario-oficial/
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15.12. Será eleito o Foro da Comarca de Tremembé, Estado de São Paulo, para dirimir toda e 

qualquer ação decorrente do presente certame, assim como ao cumprimento das obrigações dela 

decorrentes, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

 

 

Estância Turística de Tremembé, 30 de Novembro de 2022. 

 

 

 

CLEMENTE ANTONIO DE LIMA NETO 

PREFEITO MUNICIPAL 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 166/2022 

PROCESSO INTERNO Nº 5.941/2022 

(COM LOTES DE AMPLA PARTICIPAÇÃO E LOTE EXCLUSIVO PARA ME/EPP) 

 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS MÉDICO-HOSPITALARES PARA O PRONTO ATENDIMENTO 

MUNICIPAL, CONFORME ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA. 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. JUSTIFICATIVA: 
 

1.1 A presente licitação tem por objetivo aquisição de equipamentos médico-hospitalares para o 
Pronto Atendimento municipal, visando atender a resolução SS 94 de 26/06/2020 – que estabelece a 
transferência de recursos financeiros do Fundo Estadual de Saúde para os Fundos Municipais de Saúde – 
Programa 0930 – atendimento integral e descentralizados nos SUS no Estado de São Paulo – decorrentes de 
demandas governamentais, a serem destinadas as ações de saúde para o enfrentamento da pandemia 
causada pelo covid-19 (novo corona vírus). 

1.2 Ademais, levando em pauta, que estamos passando por esse momento ímpar na história da 
humanidade, uma Pandemia, que obrigou os gestores a melhorarem os atendimentos e procedimentos nas 
unidades de saúde a aquisição de equipamentos médicos – hospitalares visa atender as essas necessidades 
pela alta demanda, do Pronto Atendimento Municipal de Tremembé – SP. É importante frisar que os referidos 
equipamentos são utilizados diretamente na execução das atividades desenvolvidas no Pronto Atendimento 
Municipal de Tremembé, sendo, desse modo, elementos essenciais para a execução, com qualidade, eficiência 
e rapidez, dos serviços e atividades inerentes a esse. Pronto Atendimento, que precisa prestar atendimentos 
com celeridade, no intuito de salvar vidas, e estabilizar quadros críticos, antes de referenciar/transferir 
pacientes graves e ou constituir ”alta”. 

1.3. Destarte, esta gestão, no intuito de melhorar a qualidade dos atendimentos, solicita a aquisição 
de equipamentos necessários para ampliar, melhorar e otimizar todos os atendimentos de forma equânime, 
isonômica, abarcando todos os critérios de humanização, sempre buscando a satisfação e melhora do quadro 
geral dos pacientes, sempre pautados nos pilares éticos e burocráticos que parametrizam a legalidade e 
formalidade para tanto. 

 

2.  DA DESCRIÇÃO DOS ITENS 

COTA PRINCIPAL, percentual de 75% (setenta e cinco por cento) da quantidade total do objeto para todos 
os interessados que atendam as exigências deste edital 

ITEM QTD UN DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO 

1.  
1 

UN 

AUTOCLAVE 40L  

AUTOCLAVE MATERIAL AÇO INOX, VOLUME DA CÂMERA DE 40 L, 

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 1 PORTA HORIZONTAL, BANDEJAS, COPOS E 

FUSÍVEIS. OPERAÇÃO AUTOMÁTICA, DIGITAL, COMPOSIÇÃO: SENSORES DE 

TEMPERATURA E PRESSÃO, ALARME, TENSÃO: BIVOLT 110 E 220V. INCLUINDO 

TREINAMENTO, INSTALAÇÃO, MANUAL EM PORTUGUÊS E GARANTIA DE 12 

MESES. 

2.  
9 

UN 
CAMA ELÉTRICA HOSPITALAR. 

EM AÇO INOXIDÁVEL, MEDICAS APROXIMADAS: 0,80 CM DE ALTURA E 2,10 M 
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DE COMPRIMENTO, E 1 M DE LARGURA, COM GRADES ESCAMOTEÁVEIS, COM 

RODÍZIOS, E ACIONAMENTO POR CONTROLE REMOTO. POSIÇÕES DE 

TRENDELEMBURG, FOWLER E REVERSO. TENSÃO 110V OU BIVOLT. INCLUINDO 

MANUAL EM PORTUGUÊS E GARANTIA DE 12 MESES. 

3.  
2 

UN 

CAMARA DE CONSERVAÇÃO DE VACINAS 

CÂMARA DE CONSERVAÇÃO DE VACINA, GABINETE VERTICAL, TEMPERATURA 

DE 2º A 8º C, CAPACIDADE DE ARMAZENAGEM DE 120 L, COM PAINEL DIGITAL 

EXTERNO, ALARME, PORTA COM VEDAÇÃO. TIPO: PROGRAMÁVEL. TENSÃO 

110V OU BIVOLT. INCLUINDO MANUAL EM PORTUGUÊS E GARANTIA DE 12 

MESES. 

4.  
2 

UN 

ELETROCARDIÓGRAFO 

12 CANAIS / 12 DERIVAÇÕES: ELETROCARDIÓGRAFO MODELO: PORTÁTIL, 

DIGITAL, TIPO: BATERIA INTERNA RECARREGÁVEL, TIPO REGISTRO: 12 

DERIVAÇÕES SIMULTÂNEAS, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: CABO PACIENTE, 

SOFTWARE, ACESSÓRIOS: CONEXÃO WIRELESS BLUETOOTH C/ PC, CABO 

INTERFACE, VOLTAGEM: BIVOL 

5.  
1 

UN 

FOCO CLÍNICO  

COM ALTURA AJUSTÁVEL.LUMINOSIDADE DE CERCA E 15.000 LUX, COM 

RODÍZIOS, COM PARTE SUPERIOR CROMADA FLEXÍVEL, LÂMPADA LED, COM 

VIDA ÚTIL DE NO MÍNIMO 30.000H, BASE EM HASTE RÍGIDA METÁLICA COM 

PINTURA EPÓXI, PORTÁTIL. TENSÃO 110V OU BIVOLT. INCLUINDO MANUAL EM 

PORTUGUÊS E GARANTIA DE 12 MESES. 

6.  
8 

UN 

MONITOR MULTIPARAMÉTRICO 

 TIPO PRÉ-CONFIGURADO, PARÂMETRO ECG, PNI, PI, SPO2, TEMP, RESP, 

REGISTROS MÍNIMO 8 CURVAS SIMULTÂNEAS, TIPO TELA; LCD MÍNIMO 12” 

MÁXIMO 17”, ALTA RESOLUÇÃO TIPO PRÉ- CONFIGURADO/MODULAR, 

COMPLETO COM CABOS E SENSORES. VOLTAGEM 110V OU BIVOLT 110V/220V. 

INCLUINDO TREINAMENTO, INSTALAÇÃO, MANUAL EM PORTUGUÊS, GARANTIA 

DE 12 MESES. 

7.  
2 

UN 

MONITOR MULTIPARAMÉTRICO PARA TRANSPORTE. DEVERÁ CONTER NO 
MÍNIMO AS SEGUINTES ESPECIFICAÇÕES: MONITORIZAÇÃO DE PACIENTES 
ADULTOS, PEDIÁTRICOS E NEONATOS; POSSUIR NO MÍNIMO A 
MONITORIZAÇÃO DOS PARÂMETROS DE ECG, RESPIRAÇÃO, TEMPERATURA, 
SPO2, PRESSÃO NÃO INVASIVA (PNI) E PRESSÃO INVASIVA (PI); DISPLAY EM 
CRISTAL LÍQUIDO, COLORIDO E TAMANHO MÍNIMO DE 10", COM ALÇA DE 
TRANSPORTE QUE PERMITA FIXAÇÃO EM MACA DE AMBULÂNCIA OU OUTRO 
MECANISMO DE FIXAÇÃO COM SEGURANÇA E FACILIDADE PARA O 
TRANSPORTE INTER OU INTRA-HOSPITALAR. 
MONITOR PARA MONITORAÇÃO DE PACIENTES ADULTOS, PEDIÁTRICOS E 
NEONATAIS.  
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MONITOR MULTIPARAMÉTRICO PRE-CONFIGURADO OU MODULAR 
INTERCAMBIÁVEL COM OS PARÂMETROS DE ECG, RESPIRAÇÃO, TEMPERATURA 
E PNI;  
DEVE POSSUIR ALÇA PARA TRANSPORTE RETRÁTIL ACOPLADA AO 
EQUIPAMENTO PARA FIXAÇÃO EM MACAS, AMBULÂNCIAS, AMBULATÓRIOS E 
PRONTO ATENDIMENTO;  
DEVE POSSUIR VISOR DE CRISTAL LÍQUIDO COLORIDA (LCD), TAMANHO 
MÍNIMO DE 10” (RESOLUÇÃO MÍNIMA: 800 X 600) COM POSSIBILIDADE DE 
TELA SENSÍVEL AO TOQUE (TOUCHSCREEN); PELO MENOS 11 (ONZE) FORMAS 
DE ONDA; POSSIBILIDADE DE CONFIGURAÇÃO DE DIFERENTES TELAS, COMO 
NÚMEROS GRANDES, E COMUNICAÇÃO COM CENTRAL DE MONITORAMENTO.  
DEVE POSSUIR MEMÓRIA DE ARMAZENAMENTO DE TENDÊNCIAS GRÁFICAS E 
TABULARES PARA, PELO MENOS, 120 HORAS, MÍNIMO DE 200 CONJUNTOS DE 
EVENTOS DE ALARME, 100 CONJUNTOS DE MEDIÇÕES DE PNI E 200 
CONJUNTOS DE EVENTOS DE ARRITMIAS, 
ALÉM DE POSSUIR MEMÓRIA DE EVENTOS DE ALARMES.  
DEVE POSSUIR ALARMES AUDIOVISUAIS AJUSTÁVEIS PELO OPERADOR COM 3 
NÍVEIS DE PRIORIDADE DE ALARME (ALTA, MÉDIA E BAIXA); ALARMES VISUAIS 
E SONOROS PARA OS PARÂMETROS MEDIDOS (LIMITES MÁXIMOS E MÍNIMOS) 
PROGRAMÁVEIS PELO OPERADOR; ALARMES FUNCIONAIS (SENSOR, BATERIA, 
FALTA DE ENERGIA ELÉTRICA, ENTRE OUTROS); DEVE POSSUIR MENUS PARA 
CONFIGURAÇÃO E AJUSTE DE SEUS DIVERSOS PARÂMETROS, NAVEGÁVEIS 
ATRAVÉS DE UM SELETOR GIRATÓRIO OU TELA TOUCH SCREEN;  
DEVE PERMITIR A CONEXÃO EM REDE ATRAVÉS DO PROTOCOLO TCP/IP COM 
CONECTOR DO TIPO RJ 45; FUNCIONAMENTO EM REDE ELÉTRICA 110/220V 
BIVOLT AUTOMÁTICO; 
POSSIBILIDADE DE ATUALIZAÇÃO DE SOFTWARE SEM ALTERAÇÃO DE 
HARDWARE, APLICANDO USB OU CARTÃO DE MEMÓRIA SD; ALIMENTAÇÃO À 
BATERIA INTERNA POR NO MÍNIMO 230 MINUTOS E POSSIBILIDADE FUTURA 
DE AUTONOMIA DE BATERIA DE 480 MINUTOS; INDICAÇÃO VISUAL NO 
DISPLAY DO EQUIPAMENTO QUE INDIQUE O ESTADO DA BATERIA, BEM COMO 
SE O EQUIPAMENTO ESTÁ FUNCIONANDO PELA REDE ELÉTRICA OU BATERIA. 
SOFTWARE DE INTERFACE NA LÍNGUA PORTUGUESA.  
PROTEÇÃO CONTRA DESCARGA E INTERFERÊNCIA DE DESFIBRILADOR E BISTURI 
ELETRÔNICOS; POSSIBILIDADE DE CONEXÃO BIDIRECIONAL COM A CENTRAL E 
COMUNICAÇÃO ATRAVÉS DO PROTOCOLO HL7, DIRETAMENTE NO MONITOR 
OU ATRAVÉS DA CENTRAL DE MONITORAÇÃO.  
POSSIBILIDADE DE INCLUSÃO DE MÓDULOS FUTUROS COMO CAPNOGRAFIA 
(ETCO2) SIDESTREAM E MAINSTREAM; MÓDULO DE DÉBITO CARDÍACO (D.C) 
POR TERMO DILUIÇÃO; MÓDULO DE SPO2 DE TECNOLOGIA NELLCOR; 
MÓDULO DE AGENTES ANESTÉSICO; MÓDULO REGISTRADOR E 2 CANAIS DE 
PRESSÃO INVASIVA (PI); POSSIBILIDADE, COMPROVADA EM MANUAL, DE 
MEDIDA DE DELTA PP (PPV) AUTOMÁTICO;  
INTERFACES: USB 2 PORTAS, REDE RJ-45, VGA; SINCRONISMO PARA 
CARDIOVERSOR; POSSIBILIDADE DE COMUNICAÇÃO WI-FI;  
A CENTRAL DEVERÁ POSSUIR REGISTRO PRÓPRIO NA ANVISA.  
NÃO DEVE PESAR MAIS QUE 9 KG; DEVE POSSUIR ÍNDICE DE PROTEÇÃO IPX1 
OU SUPERIOR; DEVE OPERAR COM UMIDADE RELATIVA NA FAIXA DE 20 A 85%.  
PARÂMETROS QUE DEVEM ACOMPANHAR O MONITOR: 
ECG: DEVE POSSUIR COMPATIBILIDADE COM CABOS DE 3 E 5 VIAS; NÚMERO 
DE DERIVAÇÕES: 7 DERIVAÇÕES; FAIXA DE FREQUÊNCIA CARDÍACA: 30 A 300 
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BPM;  
POSSIBILIDADE DE EXIBIÇÃO DE 12 DERIVAÇÕES COM CABO PACIENTE DE 10 
VIAS; POSSIBILIDADE DE MEDIÇÃO DO INTERVALO QT/QTC;  
RESOLUÇÃO DA MEDIDA DE FC: 1 BPM; DEVE PERMITIR A DETECÇÃO DE 
PULSOS DE MARCA-PASSO; DEVE POSSUIR MONITORIZAÇÃO DE SEGMENTO ST 
EM TODAS DERIVAÇÕES; DETECÇÃO DE PELO MENOS 27 ARRITMIAS 
DISTINTAS. 
RESPIRAÇÃO: MÉTODO BIOIMPEDÂNCIA (OU IMPEDÂNCIA) TORÁCICA; FAIXA 
DE FREQUÊNCIA RESPIRATÓRIA 0 A 150 RPM PARA PACIENTE ADULTO, 
PEDIÁTRICO E NEONATAL; COM VISUALIZAÇÃO DA ONDA DE RESPIRAÇÃO, 
INDICAÇÃO DA FR COM DETECÇÃO E ALARME DE APNEIA, EM PACIENTES 
ADULTOS/PEDIÁTRICOS/NEONATAIS. ALARMES VISUAIS E SONOROS PARA OS 
PARÂMETROS DE FR (LIMITES MÁXIMOS E MÍNIMOS) PROGRAMÁVEIS PELO 
USUÁRIO.  
TEMPERATURA CUTÂNEA: DEVE POSSUIR 02 (DOIS) CANAIS DE TEMPERATURA; 
COM FAIXA DE MEDIDA DE 10 °C A 50 °C; DEVE PERMITIR A MEDIDA DA 
TEMPERATURA POR SENSOR ADERIDO NA PELE DO PACIENTE, OU ATRAVÉS DE 
CAVIDADES; ALARMES VISUAIS E SONOROS PARA OS PARÂMETROS 
PROGRAMÁVEIS PELO OPERADOR (LIMITES MÁXIMOS E MÍNIMOS);  
PRESSÃO NÃO INVASIVA: DEVE APRESENTAR OS VALORES DE PRESSÃO 
ARTERIAL SISTÓLICA (PAS), PRESSÃO ARTERIAL DIASTÓLICA (PAD) E PRESSÃO 
ARTERIAL MÉDIA (PAM); MODOS DE MEDIDA: MANUAL, AUTOMÁTICA E STAT; 
FAIXA DE MEDIDA TOTAL: PELO MENOS 10 A 270 MMHG; INTERVALO DE 
MEDIDAS: PELO MENOS DE 5 MINUTOS A 8 HORAS; DEVE POSSUIR PROTEÇÃO 
CONTRAPRESSÃO EXCESSIVA PARA TIPO PACIENTE (ADULTO/PEDIÁTRICO E 
NEONATAL);  
OXIMETRIA: VISUALIZAÇÃO DA CURVA PLESTIMOGRAFIA; INDICAÇÃO 
NUMÉRICA DOS VALORES DE SATURAÇÃO E PULSO; INDICAÇÃO NUMÉRICA OU 
GRÁFICA DO ÍNDICE DE PERFUSÃO; ALARMES VISUAIS E SONOROS PARA OS 
PARÂMETROS DE SPO2 E FC (LIMITES MÁXIMOS E MÍNIMOS) PROGRAMÁVEIS 
PELO OPERADOR; INTERVALO DE MEDIÇÃO: 0 A 100%; FAIXA DE FP: 25 A 300 
BPM;   
DEVE ACOMPANHAR O EQUIPAMENTO OS SEGUINTES ACESSÓRIOS: 
01 UNIDADES CABO DE ECG 5 VIAS ADULTO/PEDIÁTRICO (CABO TRONCO MAIS 
RABICHOS). 
01 UNIDADES DE MANGUITO/ABRAÇADEIRA USO ADULTO PARA PNI  
01 UNIDADES MANGUEIRA EXTENSÃO USO ADULTO PARA PNI 
01 UNIDADES SENSOR SPO2 REUTILIZÁVEL CLIP ADULTO 
01 UNIDADES SENSOR DE TEMPERATURA DE PELE  
01 UNIDADES SENSOR DE TEMPERATURA RETAL/ESOFÁGICO 
01 UNIDADES BATERIA DE LÍTIO. 
01 CABO DE ENERGIA.  
01 MANUAL OPERACIONAL DO EQUIPAMENTO EM PORTUGUÊS.  
INCLUI: TREINAMENTO, INSTALACAO, MANUAL EM PORTUGUES, GARANTIA 12 
MESES. 

8.  
3 

UN 

OXÍMETRO DE PULSO 

 PORTÁTIL; DE USO MÉDICO.FAIXA DE MEDIÇÃO DE SATURAÇÃO: 1 A 100%, 

FAIXA DE MEDIÇÃO DE PULSO: DE 20 A 250 BPM, AUTONOMIA DE SISTEMA: 

CERCA DE 32H, ALIMENTAÇÃO A PILHA, ACESSÓRIOS: COM SENSOR. TENSÃO 

110V OU BIVOLT. INCLUINDO TREINAMENTO, MANUAL EM PORTUGUÊS E 
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GARANTIA DE E 12 MESES.  

9.  01 UN 

ULTRASSOM PORTÁTIL VETERINÁRIO: SISTEMA DIGITAL;  DEDICADO PARA 
ANIMAIS DE PEQUENO E GRANDE PORTE; 
MONITOR DE LCD OU LED DE NO MÍNIMO 10″ DE ALTA RESOLUÇÃO; 
MEMÓRIA INTERNA DE NO MÍNIMO 2 G, CAPACIDADE DE ARMAZENAMENTO 
DE NO MÍNIMO 5000 IMAGENS; DISCO RÍGIDO 500 GB; 
SISTEMA OPERACIONAL WINDOWS; 
FRAME RATE COM NO MÍNIMO 30 QUADRO POR SEGUNDO; 
IMAGEM COM ZOOM; 
FAIXA DINÂMICA DE PELO MENOS NO MÍNIMO 120DB; 
PESO: MÁXIMO DE 9 KG;  
POSSUIR ALÇA PARA TRANSPORTE INTEGRADO AO EQUIPAMENTO; 
2 PORTAS ATIVAS PARA CONEXÃO DE TRANSDUTORES SIMULTÂNEOS, SEM 
USO DE EXTENSOR; 
OPERAÇÃO DE NO MÍNIMO NOS MODOS B/2B /4B/ BM/M; 
APLICAÇÃO PARA ANIMAIS DE PEQUENO E GRANDE PORTE, ABDOMINAL, 
OBSTÉTRICO, GINECOLÓGICO, PEQUENAS PARTES, ORTOPÉDICO, 
REPRODUÇÃO, EMERGÊNCIA, TENDÃO;  
CAPACIDADE ARMAZENAMENTO OU TRANSFERIR  IMAGENS PARA PEN  DRIVE;  
CONECTIVIDADE DICOM 3.0;  
CONEXÃO DE NO MÍNIMO 2 PORTAS USB; 
FONTE 100-240VAC – 50/60HZ (BIVOLT AUTOMÁTICO); 
BATERIA RECARREGÁVEL DE IONS DE LÍTIO, COM DURAÇÃO APROXIMADA DE 
02 HORAS; 
DEVERÁ ACOMPANHAR: 01 TRANSDUTOR LINEAR MULTIFREQUENCIAIS; 
TREINAMENTO, INSTALAÇÃO E MANUAL EM PORTUGUÊS.  
GARANTIA INTEGRAL DE 12 MESES. 

10.  
6 

UN 

VENTILADOR ARTIFICIAL ELETRÔNICO  

MODELO PEDIÁTRICO/ADULTO.COM VÁLVULA REGULADORA DE PRESSÃO, 

BATERIA INTERNA, MODOS DE VENTILAÇÃO: VCV, SIMV, CPAP, A/C, VNI, 

MODOS DE VENTILAÇÃO: MISTURAR GASES, PARÂMETROS VENTILATÓRIOS, 

PARÂMETROS VC, FR, FIO2, PEEP, PARÂMETROS VENTILATÓRIOS 2: RELAÇÃO I: 

E ALARMES AUDIOVISUAIS, CIRCUITOS COMPLETOS. INCLUINDO 

TREINAMENTO, INSTALAÇÃO, MANUAL EM PORTUGUÊS E GARANTIA DE 12 

MESES. 

 
COTA RESERVADA, percentual de (até) 25% (vinte e cinco por cento) da quantidade total do objeto para 
participação exclusiva de Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedores Individuais 

ITEM QTD UN DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO 

11.  
3 

UN 

CAMA ELÉTRICA HOSPITALAR. 

EM AÇO INOXIDÁVEL, MEDICAS APROXIMADAS: 0,80 CM DE ALTURA E 2,10 M 

DE COMPRIMENTO, E 1 M DE LARGURA, COM GRADES ESCAMOTEÁVEIS, COM 

RODÍZIOS, E ACIONAMENTO POR CONTROLE REMOTO. POSIÇÕES DE 

TRENDELEMBURG, FOWLER E REVERSO. TENSÃO 110V OU BIVOLT. INCLUINDO 
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MANUAL EM PORTUGUÊS E GARANTIA DE 12 MESES. 

12.  
2 

UN 

MONITOR MULTIPARAMÉTRICO 

 TIPO PRÉ-CONFIGURADO, PARÂMETRO ECG, PNI, PI, SPO2, TEMP, RESP, 

REGISTROS MÍNIMO 8 CURVAS SIMULTÂNEAS, TIPO TELA; LCD MÍNIMO 12” 

MÁXIMO 17”, ALTA RESOLUÇÃO TIPO PRÉ- CONFIGURADO/MODULAR, 

COMPLETO COM CABOS E SENSORES. VOLTAGEM 110V OU BIVOLT 110V/220V. 

INCLUINDO TREINAMENTO, INSTALAÇÃO, MANUAL EM PORTUGUÊS, GARANTIA 

DE 12 MESES. 

13.  
2 

UN 

VENTILADOR ARTIFICIAL ELETRÔNICO  

MODELO PEDIÁTRICO/ADULTO.COM VÁLVULA REGULADORA DE PRESSÃO, 

BATERIA INTERNA, MODOS DE VENTILAÇÃO: VCV, SIMV, CPAP, A/C, VNI, 

MODOS DE VENTILAÇÃO: MISTURAR GASES, PARÂMETROS VENTILATÓRIOS, 

PARÂMETROS VC, FR, FIO2, PEEP, PARÂMETROS VENTILATÓRIOS 2: RELAÇÃO I: 

E ALARMES AUDIOVISUAIS, CIRCUITOS COMPLETOS. INCLUINDO 

TREINAMENTO, INSTALAÇÃO, MANUAL EM PORTUGUÊS E GARANTIA DE 12 

MESES. 

 

3. APRESENTAÇÃO DE CATÁLOGO                   

3.1 As empresas participantes do processo licitatório deverão indicar na proposta de preços marca e 
modelo do objeto cotado.  

3.2. A licitante deverá obrigatoriamente apresentar com a proposta catálogo ou impressos da 
internet e certificações do INMETRO /ABNT-NBR/ANVISA se houver, contendo as características do 
equipamento ofertado, marca/modelo e prazo de garantia, devendo estar identificado os itens que se 
referem cada impresso.  

3.2.1. Havendo catálogos ou equivalentes em língua estrangeira, os mesmos deverão vir transcritos 
para a língua portuguesa. 

3.3 A Análise dos catálogos apresentados pelas empresas vencedoras será realizada pela equipe 
técnica, a fim de constatar o atendimento as especificações do descritivo constante no Termo de Referência. 
Considerar-se-á DESCLASSIFICADA a Licitante que o equipamento constante no catálogo não atenda as 
especificações técnicas mínimas constantes no Termo de Referência e ou deixarem de apresentar os 
respectivos catálogos, devendo ser convocados as demais Licitantes pela ordem de classificação. Os catálogos 
dos equipamentos aprovados ficarão acostados aos autos e subsidiária o responsável pelo recebimento do 
mesmo.   
 
4. DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA 

4.1. O início do fornecimento dos produtos se dará após a entrega da autorização de fornecimento ou 
da nota de empenho, após assinatura do contrato à detentora; 

4.2. A Autorização de Fornecimento será enviada ao fornecedor por meio de e-mail informado na 
proposta comercial da Empresa. Será ônus da empresa vencedora comunicar eventual alteração do e-mail 
informado em sua proposta comercial. 

4.3. O licitante que convocado recusar-se injustificadamente em confirmar o recebimento da 
Autorização de Fornecimento no prazo de 01 (um) dia útil após o recebimento, poderá sofrer as sanções 
previstas pela inexecução do ajuste. 
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4.4. A detentora deverá efetuar a entrega do (s) equipamentos (s) novos e sem uso, acondicionado 
em sua embalagem original lacrada, de forma a permitir completa segurança quanto a sua originalidade e 
integridade, devendo estar acondicionado e embalado conforme praxe do fabricante, protegendo o produto 
durante o transporte e armazenamento, com indicação do material contido, volume, data de fabricação, 
fabricante, importador (se for o caso), procedência, bem como demais informações exigidas na legislação em 
vigor, no prazo máximo de 45 (Quarenta e cinco) dias corridos contados da data de recebimento da 
respectiva Autorização de Fornecimento (AF);  

4.5. O (s) equipamento (s) licitados deverão ser entregues no Almoxarifado da secretaria de Saúde do 
município de Tremembé - SP, localizado na Avenida Audrá nº 506. O não atendimento do prazo fixado neste 
Termo de Referência poderá implicar na aplicação das sanções definidas no Art. 87 da Lei nº 8.666/93;  

4.6. Os equipamentos (s) deverão ter, no ato da entrega, prazo mínimo de garantia de fábrica de 12 
(doze) meses. 

4.7. O responsável pelo recebimento do material fará a conferência da respectiva nota fiscal 
eletrônica/DANFE podendo, se for o caso, recusá-la parcialmente ou totalmente, caso a mesma a presente 
discrepância ou não atenda às especificações descritas no termo de referência. 

4.8. Feita à entrega pela detentora, os equipamentos passarão por avaliação técnica para 
aceitação/aprovação. Caso seja detectado que os estes não atendem as especificações do objeto licitado, 
poderá a Administração rejeitá-lo, integralmente ou em parte, obrigando-se a licitante a providenciar a 
substituição do bem não aceito, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos. 

4.9. Os equipamentos a serem entregues deverão ser regulados para a voltagem especificada na 
descrição dos equipamentos neste termo de referência, bem como no Edital;  

4.10. Não serão admitidos, para efeito de recebimento, equipamentos que estejam em desacordo ou 
com parâmetros conflitantes com quaisquer especificações prescritas na descrição dos itens deste Termo de 
Referência e no Edital  

4.11. Os equipamentos entregues deverão ter registro nos órgãos pertinentes da área (INMETRO, 
ANVISA), levando em consideração a necessidade e individualidade de cada equipamento. 

4.10 A empresa contratada deve ser responsável pela devida instalação dos equipamentos, de acordo 
com o anexo I, sem custas (ônus) para a contratante. 

 
5. DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

5.3. A empresa vencedora deverá declarar que tem assistência técnica ou capacidade de 
atendimento da garantia ofertada pelo fabricante do equipamento, dentro da região onde município de 
Tremembé se encontra; caso não exista ou deixe de existir assistência técnica local autorizada pelo 
fabricante, ficará a licitante vencedora responsável pelos serviços até o término da garantia; 

5.4. As soluções de manutenção e ou suporte técnico poderão ser realizadas, por parte da 
contratada ou por empresa designada por ela ou pelo fabricante, sempre com a presença de técnicos 
especializados no assunto;  

5.5. O fornecedor indicará número de telefone ou algum número 0800 para prestar serviço de 
assistência técnica e abertura de ordem de serviço;  

5.6. O prazo máximo para atendimento e reparo/solução a problemas do equipamento e seus 
componentes, contando a partir da abertura da ordem de serviço é de 24 horas para a visita visando 
diagnosticar o problema e máximo de 5 (cinco) dias;  

5.7. Nos casos em que a solução do problema for ultrapassar os prazos previstos acima, o 
equipamento deverá ser substituído por outro de igual ou maior desempenho e configuração igual ou 
superior, até que o defeituoso seja recolocado em operação;  

5.8. Em caso de substituição do equipamento, este deverá ser realizado no prazo máximo de 2 
(dois) dias, após a notificação pela Prefeitura;  

5.9. A contratada ou a prestadora de serviços de assistência técnica indicada deverá prestar, durante 
o período de garantia, assistência técnica, com peças novas e originais do fabricante do equipamento e a mão 
de obra respectiva; 

 5.10. É da responsabilidade da contratada e/ou da empresa indicada para assistência técnica: 
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             5.10.1. Fornecer aos seus técnicos todas as ferramentas e instrumentos necessários à 

execução dos serviços, bem como produtos ou materiais indispensáveis; 

          5.10.2. Obter todas as licenças, autorizações e franquias necessárias à execução da assistência 
técnica, pagando eventuais emolumentos prescritos em lei;  

        5.10.3. Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, seguro de acidentes, 
impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidos, referentes aos serviços de 
reparo executados por seus empregados no período de garantia dos equipamentos, uma vez que tais pessoas 
não têm vínculo empregatício com a Prefeitura. 

5.11. Ocorrendo o término da garantia ofertada, e havendo pendências com relação a serviços não 
realizados por responsabilidade da contratada, ficarão prorrogados, por igual período da suspensão, o prazo 
de garantia e o serviço de assistência técnica, sem ônus para o município. 

5.12 A empresa contratada ficará responsável pelos eventuais reparos, assim como pelas 
substituições de peças ou de equipamentos, caso estes não sejam ou não possam ser reparados pela 
assistência técnica autorizada do fabricante; 

 

6. CAPACITAÇÃO E TREINAMENTO DE USUÁRIOS 
6.1.  A empresa a ser contratada deverá ministrar treinamento no período mínimo de 1 (uma) hora, para 

no mínimo 2 usuários, auxiliando quanto a utilização das funções do equipamento. 

6.2. A empresa Contratada deverá oferecer treinamento e capacitação durante a vigência do contrato 

para os servidores que forem indicados pela Contratante. 

7. DA FISCALIZAÇÃO 
7.1. A CONTRATANTE nomeia para fiscal e gestor para acompanhar a execução da ata de registro 

de preços os servidores; Clívia Roberta da Silva Pinhal como fiscal e Vanélle Priscila de Camilo como gestor 
responsável, nos termos do Artigo 67 da lei n° 8.666/93. 

 

8. RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
8.1 A detentora deverá fornecer, sem qualquer ônus para o Município, quaisquer componentes 

adicionais necessários para o pleno funcionamento do equipamento;  
8.2 A detentora se responsabilizará por eventuais danos ou prejuízos causados direta ou indiretamente, 

ao Município ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo de seus representantes ou empregados na execução 
do objeto; 

8.3 A detentora deverá entregar o (s) equipamento (s) dentro das especificações contidas neste 
instrumento, responsabilizando-se pela troca, no prazo de validade em caso de danificação do bem ou em sua 
embalagem, desde que a danificação na embalagem comprometa o uso futuro do bem em questão, 
independentemente do motivo alegado, conforme parecer técnico da unidade solicitante;  

8.4 A inobservância ao disposto no item acima implicará o não pagamento à detentora, até a sua 
regularização;  

8.5 Em todo caso de devolução do bem, a detentora será responsável pelo pagamento, fretes, carretos, 
seguro e tributos, se ocorrerem;  

8.6. Correrão por conta da Contratada todas as despesas, enfim todos os custos diretos e indiretos, tais 
como: impostos, fretes, transporte, despesas trabalhistas, previdenciárias, seguros, enfim todos os custos 
necessários à fiel execução do objeto desse termo. 

8.7 A detentora deverá fornecer todo o (s) equipamentos (s) licitados, no preço, prazo e forma 
estipulados na proposta e disponibilizar produtos de boa qualidade, entendida de acordo com as 
especificações contidas neste Termo de Referência e no Edital.  
         8.8 No preço proposto deverão estar inclusas todas as despesas para seu fornecimento, tais como: 
transportes, tributos, carregadores etc. 
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8.9. A contratada está obrigada a prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela 
fiscalização da Contratante, cujas exigências, desde que compatíveis com as desse termo, deverá 
obrigatoriamente atender. 

 
9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
9.1. Proporcionar todas as facilidades para que a empresa fornecedora possa cumprir suas obrigações 

dentro das normas e condições estabelecidas neste Termo de Referência; 
9.2. Proceder ao pagamento do contrato, na forma e no prazo Pactuado; 
9.3. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto, bem como atestar na Nota Fiscal/Fatura a efetiva 

entrega dos materiais, efetuando o pagamento dentro das condições e prazos estabelecidos; 
9.4. Receber os materiais entregues pela Contratada que estejam em conformidade com a proposta 

aceita; 
9.5. Recusar, com a devida justificativa, qualquer item entregue fora das especificações constantes 

neste Termo de Referência; 
9.5. Atestar as notas fiscais ou faturas correspondentes ao objeto do presente edital e efetuar o 

respectivo (s) pagamento (s) dentro das condições e prazos estabelecidos. 
 
10. CONTROLE E EXECUÇÃO 

10.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Secretaria de Saúde, ao 

qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência ao 

Gestor do Contrato. 

10.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 

redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e na ocorrência desta, não implica 

em corresponsabilidade da Administração ou de seus 

agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n° 8666/93. 

10.3. O fiscal do Contrato anotará todas as ocorrências relacionadas com a execução do mesmo, 

indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o 

que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à 

autoridade competente para as providências cabíveis. 

11. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1. As despesas pertinentes ao objeto do presente edital correrão por conta da seguinte dotação 

orçamentária:  

11. Secretaria de Saúde, sem prejuízo da utilização de outras dotações que venham a ser futuramente 
disponibilizadas. 

 

Vanélle Priscila de Camilo  

Secretaria Municipal de Saúde 

Função Ficha 

11.04.10.302.46.2098.449052 728 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 166/2022 

PROCESSO INTERNO Nº 5.941/2022 

(COM LOTES DE AMPLA PARTICIPAÇÃO E LOTE EXCLUSIVO PARA ME/EPP) 

 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS MÉDICO-HOSPITALARES PARA O PRONTO ATENDIMENTO 

MUNICIPAL, CONFORME ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA. 

ANEXO II - DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 

 

 Em cumprimento as determinações da Lei Federal nº 8.666/93, Decreto Federal nº 7.203/2010, 

Decretos Municipais nº 4.352/2013 e 4.762/2015, DECLARAMOS para fins de participação no presente pregão, 

que: 

 

a) Cumpre plenamente as exigências e os requisitos de habilitação; 

b) Não foi declarada inidônea pelo Poder Público, de nenhuma esfera; 

c) Até a presente data inexistem fatos impeditivos para habilitação no presente certame, ciente da 
responsabilidade de declarar ocorrências posteriores, na forma do art. 32, § 2º da Lei Federal nº 
8.666/1993 e alterações. 

d) Não possui em seu quadro de pessoal menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e menor de 16 (dezesseis) anos em qualquer outro tipo de trabalho, salvo na condição de 
menor aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do artigo 7º da 
Constituição Federal, acrescido pela Lei Federal nº 9.854 de 27/10/1999; 

e) A empresa está em dia com todas as obrigações trabalhistas e demais legislações aplicáveis; 
f) A empresa está ciente de que não poderá, na constância da relação contratual que venha a firmar 

com a prefeitura, vir a contratar empregados que seja cônjuges, companheiro (a) ou parente em 
linha reta ou colateral até o terceiro grau, de qualquer pessoa ocupante dos cargos de Prefeito, Vice-
Prefeito, Secretários Municipais e de Vereadores; 

g) Não possui entre seus proprietários, diretores, responsáveis técnicos ou sócios, servidor ou dirigente 
de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, no âmbito da Administração Pública 
Municipal de Tremembé. 
 

Por ser a expressão da verdade eu ____________________ (nome completo), RG nº 
________________, representante legal da ___________________________________ (denominação da 
pessoa jurídica), CNPJ nº _______, assino a presente. 

 

Local, data. 

 
_________________________________________________ 

Representante Legal (RG E CPF) 

CARIMBO EMPRESA 

 

 

 

 



 
 

27 

PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE TREMEMBÉ 
(Lei Estadual nº 8.506 de 27 de dezembro de 1993) 

“PAÇO MUNICIPAL VEREADOR RENATO VARGAS”  
(Lei Municipal nº 3.452 de 16 de outubro de 2009)  

CNPJ 46.638.714/0001-20  

Rua 7 de Setembro, 701 – Centro – Tremembé/SP – CEP 12120-017  

www.tremembe.sp.gov.br | Tel. (12) 3607-1000 | tremembe@tremembe.sp.gov.br 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 166/2022 

PROCESSO INTERNO Nº 5.941/2022 

(COM LOTES DE AMPLA PARTICIPAÇÃO E LOTE EXCLUSIVO PARA ME/EPP) 

 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS MÉDICO-HOSPITALARES PARA O PRONTO ATENDIMENTO 

MUNICIPAL, CONFORME ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA. 

ANEXO III - DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE, MICROEMPREENDEDOR 
INDIVIDUAL  

 

 

 DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório, 

que a empresa__________________________________ (denominação da pessoa jurídica), CNPJ nº 

_________________________________é (microempresa, empresa de pequeno porte, microempreendedor 

individual), nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 

2006 e do art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, cujos termos declaro conhecer na íntegra, 

estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência como critério de desempate no procedimento 

licitatório do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 166/2022, realizado pela Prefeitura Municipal da Estância Turística de 

Tremembé. 

 

 

 

 

 

 

Local, data. 

 
 
 

_________________________________________________ 

Representante Legal (RG E CPF) 

CARIMBO EMPRESA 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 166/2022 

PROCESSO INTERNO Nº 5.941/2022 

(COM LOTES DE AMPLA PARTICIPAÇÃO E LOTE EXCLUSIVO PARA ME/EPP) 

 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS MÉDICO-HOSPITALARES PARA O PRONTO ATENDIMENTO 

MUNICIPAL, CONFORME ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA. 

ANEXO IV - PROPOSTA COMERCIAL 

 
DADOS DA EMPRESA LICITANTE:  
Nome da Proponente: ______________________________________________________________________ 
Razão social: ________________________________________________ CNPJ nº: _____________________ 
Banco: _________________Agência nº: ______________Conta nº: _________________________________ 
Endereço completo: _______________________________________________________________________ 
Telefone: _______________________________________________Inscrição Estadual: _________________ 
E-mail institucional: __________________________________________ 
e-mail pessoal (ou representante):________________ E-mail pessoal dos sócios:_______________________  
 

Item Descrição dos Produtos Unid Quant Marca 
(quando houver) 

Valor Unit 

 

Valor Total 

01 
 

      

Valor Total: R$ ....... (.....................) 
Validade da proposta (não inferior a 60 dias): ____________________________________ 
Prazo de entrega: Conforme Edital e Termo de Referência. 
 
DECLARAÇÕES: 

1 - Declaramos que os preços cotados não sofrerão qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária, e já 

estão incluindo, além do lucro, todas as despesas resultantes de encargos, impostos, taxas, tributos, frete e 

demais despesas diretas ou indiretas relacionadas com o integral fornecimento do objeto PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 166/2022 

2 - Declaramos que estamos de acordo com todas as exigências do Edital PREGÃO ELETRÔNICO Nº 166/2022 

de seus Anexos. 

3 - “Declaramos estar de pleno acordo com as normas deste edital de Pregão, bem como cientes quanto aos 
termos da Lei Federal nº 10.520, aplicando-se subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei 
Federal n° 8.666/1993 e atualizações posteriores, da Lei complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, 
Lei Orgânica do Município, Lei Municipal n° 3.293, de 05 de dezembro de 2007 e Decreto Municipal n° 3.089 
de dezembro de 2005, e que tomamos ciência de todos os documentos e informações referentes a este 
procedimento licitatório, em especial as especificações dos materiais ora licitados”. 

Local, data. 

________________________ 

Representante Legal (RG E CPF) 
CARIMBO EMPRESA 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 166/2022 

PROCESSO INTERNO Nº 5.941/2022 

(COM LOTES DE AMPLA PARTICIPAÇÃO E LOTE EXCLUSIVO PARA ME/EPP) 

 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS MÉDICO-HOSPITALARES PARA O PRONTO ATENDIMENTO 

MUNICIPAL, CONFORME ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA. 

ANEXO V - CONTRATO 

 
  CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE TREMEMBÉ E A 

EMPRESA ___________________________________________________________ OBJETO: AQUISIÇÃO DE 

EQUIPAMENTOS MÉDICO-HOSPITALARES PARA O PRONTO ATENDIMENTO MUNICIPAL, CONFORME 

ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA. 

 
CONTRATO Nº XX/2022. 
VALOR: R$ _______________ 
PRAZO: 12 (DOZE) MESES. 
PROC. INTERNO N° 5.941/2022. 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 166/2022. 
 

DAS PARTES 
Pelo presente instrumento, na melhor forma de direito, de um lado o MUNICÍPIO DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE 
TREMEMBÉ, com sede na Rua 7e de Setembro nº 701, Centro, inscrito no CNPJ sob nº 46.638.714/0001-20, neste 
ato representado por seu Prefeito Municipal, Sr. CLEMENTE ANTONIO DE LIMA NETO, brasileiro, casado, portador 
da Cédula de Identidade nº 19.211.848-1 SSP/SP e inscrito no CPF sob nº 085.190.158-16, doravante simplesmente 
denominado CONTRATANTE, e, do outro lado a empresa _____________________, inscrita no CNPJ sob nº 
_______________, e Inscrição Estadual nº ___________, estabelecida no Município de __________, na Rua 
____________________, nº ____, bairro _______, ______________, neste ato representada por seu 
_______________, Sr. ____________________, portador da Cédula de Identidade RG nº _______________ e 
inscrito no CPF sob nº ____________, residente e domiciliado na _________________________, doravante 
denominada simplesmente CONTRATADA, têm entre si, justo e contratado o seguinte: 

 
CLÁUSULA 1ª - DO OBJETO 

O presente contrato tem por objeto a AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS MÉDICO-HOSPITALARES PARA O PRONTO 

ATENDIMENTO MUNICIPAL, CONFORME ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES CONSTANTES NO TERMO DE 

REFERÊNCIA. 

 
1.1. A quantidade fixada e as demais condições ofertadas na proposta do fornecedor são as que seguem: 

ITEM Descrição  Quantidade  
Marca Valor 

Unitário  
Valor Total  

      

 
1.3. Consideram-se integrantes do presente contrato, como se nele estivesse transcrito, o Edital do certame 
licitatório e seus anexos e a respectiva Proposta elaborada e apresentada pela CONTRATADA, datada de __ de 
_________ de 2022. 

 
CLÁUSULA 2ª - DO REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1. O regime de execução do fornecimento dos produtos em questão será o regime de execução indireta, nos 
termos do artigo 6º, inc. VIII, da Lei nº 8.666/93, não sendo permitida a transferência e responsabilização de 
terceiros estranhos a este Termo de contrato. 



 
 

30 

PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE TREMEMBÉ 
(Lei Estadual nº 8.506 de 27 de dezembro de 1993) 

“PAÇO MUNICIPAL VEREADOR RENATO VARGAS”  
(Lei Municipal nº 3.452 de 16 de outubro de 2009)  

CNPJ 46.638.714/0001-20  

Rua 7 de Setembro, 701 – Centro – Tremembé/SP – CEP 12120-017  

www.tremembe.sp.gov.br | Tel. (12) 3607-1000 | tremembe@tremembe.sp.gov.br 

2.2. A CONTRATADA responsabiliza-se pela completa execução do objeto deste Termo de contrato, o qual se vincula 
à proposta da empresa e ao procedimento administrativo que o deu origem, independentemente de transcrição. 

 
CLÁUSULA 3ª - DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

3.1. O preço total ajustado para o presente contrato é de R$ __________ (_________________________), 
correspondente a aquisição do equipamento descritos na Cláusula 1.2. 
 3.1.1. Os pagamentos serão realizados em até 30 (trinta) dias, após o recebimento da nota fiscal 
eletrônica/fatura atestada pelo Fiscal do Contrato, e acompanhada(s) dos comprovantes de regularidade fiscal e 
trabalhista e desde que tenha ocorrido a total e efetiva entrega dos equipamentos relacionados na respectiva 
Autorização de Fornecimento, bem como tenha emitido o termo de recebimento definitivo. A apresentação da 
Nota fiscal Eletrônica deverá informar a modalidade, número da licitação, descrição completa dos equipamentos 
conforme constante na Autorização de Fornecimento, marca além de dados bancários.  
3.2. Caso seja constatada irregularidade na nota fiscal apresentada, a Prefeitura Municipal, a seu exclusivo critério, 
poderá devolvê-la à Contratada, para as devidas correções. Na hipótese de devolução, a fatura será considerada 
como não apresentada, para fins de atendimento às condições contratuais.  
3.3. Nos preços apresentados acham-se computados e diluídos todos os ônus decorrentes de despesas diretas e 
indiretas, mão-de-obra, maquinários, equipamentos, acessórios, encargos fiscais e sociais, e todas as despesas 
necessárias para a consecução dos serviços, mesmo que não tenham sido apontadas expressamente pela 
CONTRATANTE. 
3.4. Os pagamentos serão efetuados pela Secretaria de Assuntos Fazendários, mediante crédito bancário em conta 
corrente indicada pela Contratada.  
3.5. Caso a CONTRATADA tenha sido multada por infração contratual, os pagamentos serão suspensos até que a 
multa seja paga ou relevada. 

 
CLÁUSULA 4ª - DOS REAJUSTES 

4.1.  Os preços não serão objeto de reajuste ou atualização financeira, por via de aplicação de 

qualquer índice de correção, durante o perío do o período de vigência do presente contrato.  

CLÁUSULA 5ª ς DO PRAZO CONTRATUAL  
5.1. O prazo de vigência deste contrato será de 12 (doze) meses, contados de sua publicação, podendo ser 

prorrogado a critério da Administração, conforme preceitua o art. 57 da Lei Federal nº 8.666/93. 

 

CLÁUSULA 6ª - DO PRAZO LOCAL E CONDIÇÕES DA ENTREGA 
6.1. O prazo para entrega do objeto licitado será de no máximo 45 (quarenta e cinco dias) dias corridos, contados a 
partir do recebimento pelo fornecedor, da respectiva Autorização de Fornecimento. 
6.2. Os materiais / equipamentos deverão ser entregues no Almoxarifado da Saúdel, sito a Avenida Audrá nº 506, 
Centro, Tremembé/SP, CEP: 12.120-000.  
 

CLÁUSULA 7ª ς DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
7.1. O recebimento e aceitação do objeto deste Contrato será observado, no que couber, as disposições contidas 
nos artigos de 73 a 76 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações. 

7.1.1. O equipamento será recebido pelo Almoxarifado da Saúde, localizado na Avenida Audrá nº 506, 
Centro, CEP: 12.1200-000, Tremembé. 

7.1.2. Provisoriamente: acompanhados da respectiva nota fiscal, devendo neste momento ser realizada 
conferência inicial por responsável pelo Almoxarifado da Saúde. 

            Definitivamente: no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da data de entrega dos 
equipamentos e conferência das especificações solicitadas, estando as mesmas em conformidade com as 
especificações técnicas, o canhoto da Nota Fiscal será atestada pelo Almoxarifado Central.  

 
CLÁUSULA 8ª ς DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

8.1. As despesas decorrentes deste contrato correrão por conta das dotações a seguir elencadas: 
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CLÁUSULA 9ª - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
9.1. Cumprir o prazo fixado para realização do pagamento. 
9.2. Indicar o funcionário responsável pelo acompanhamento deste Contrato. 
9.3. Permitir acesso dos funcionários da CONTRATADA ao local determinado para a execução dos serviços. 
9.4. Comunicar à CONTRATADA sobre qualquer irregularidade durante a execução contratual. 
9.5.Fiscalizar a execução dos serviços contratados, a fim de verificar se estão sendo observadas as especificações e 
demais requisitos previstos em contrato e no instrumento convocatório. 
 9.5.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 
conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito 
cumprimento do ajuste, podendo ser exercido por um ou mais representantes da CONTRATANTE, especialmente 
designados, quais sejam: Gestor: Vanélle Priscila de Camilo e Fiscal ___________, na forma dos art. 67 da Lei nº 
8.666/93.  
  9.5.2. Ao(s) servidor (es) designado ou Comissão nomeada para fiscalização, incumbirá acompanhar a 
execução do contrato, determinando à CONTRATADA as providências necessárias ao regular e efetivo cumprimento 
do contrato;  

9.5.3. A ação ou omissão da CONTRATANTE no acompanhamento e fiscalização não exime a CONTRATADA 
de sua total e exclusiva responsabilidade sobre os produtos e serviços oferecidos, o cumprimento dos prazos e 
quaisquer outras obrigações contratuais ou legais. 

9.5.4. Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do contrato deverão ser prontamente 
atendidas pela CONTRATADA.  

9.5.5. As decisões e providências que ultrapassem a competência do servidor ou da comissão serão 
solicitadas à autoridade competente da CONTRATANTE, para adoção das medidas convenientes, consoante 
disposto no art. 67, § 2º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993; 
9.6. A CONTRATANTE se reserva ao direito de rejeitar os serviços entregues, se em desacordo com as normas 
técnicas ou com os termos deste instrumento.  
 

CLÁUSULA 10ª - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
10.1. A contratada obriga-se a atender ao objeto licitado em estrita observância à legislação Federal, Estadual, 

Municipal, encargos trabalhistas, tributários e securitários incidentes sobre a execução do presente contrato.  

 10.2. A Contratada obriga-se a apresentar na respectiva Nota Fiscal Eletrônica (DANFE) a descrição do item, 

naquilo que couber, com as informações mínimas: quantidades, valores correspondentes àqueles apresentados na 

sua proposta e comprovantes dos abastecimentos realizados no período do faturamento. 

10.3. A Contratada é responsável pelos danos causados diretamente à Administração, ou a terceiros, decorrentes 
de sua culpa ou dolo na execução do objeto licitado, bem como aqueles causados por seus prepostos, não 
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização e acompanhamento efetuados pela Administração. 
 10.3.1. A total e integral responsabilidade, direta e indireta, pelos danos causados diretamente à 

CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução da ata, não excluindo ou reduzindo tal 

responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento da Administração; 

01.4. A Contratada deverá manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, as condições de HABILITAÇÃO e QUALIFICAÇÃO exigidas no Edital; 

 
CLÁUSULA 11ª ς DAS PENALIDADES CABIVEIS E DOS VALORES DAS MULTAS 

11.1. No caso de descumprimento total ou parcial de qualquer das obrigações assumidas neste Contrato, inclusive 
em relação às regras sobre a execução dos serviços, previstas no Edital e seus Anexos, a CONTRATANTE poderá, 
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, e observado o devido processo legal, aplicar à CONTRATANTE as 
seguintes sanções administrativas, segundo a gravidade da falta cometida:  

I - Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos; 
II - Multa moratória de 0,1 % (um décimo por cento) a 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso 

sobre o valor total dos itens correspondentes às solicitações autorizadas e que tenham relação com a mora 
identificada, até o limite máximo de 15% desse valor. Após 10 (dez) dias de mora, a Administração poderá optar 
pela manutenção da sanção de multa (até seu limite máximo) somada com a sanção de rescisão unilateral, com as 
penalidades daí decorrentes;  
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III - Multa compensatória de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total dos 
itens correspondentes às solicitações autorizadas e que tenham relação com a irregularidade apurada, no caso de 
inadimplemento total da obrigação ou, no caso de inadimplemento parcial, de forma proporcional à obrigação 
inadimplida;  

IV - Impedimento de licitar e contratar com a Administração Municipal, pelo prazo de até 5 (cinco) anos;  
V - Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração, 

pelo prazo não superior a 2 (dois) anos;  
VI - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração 
pelos prejuízos causados. 
 
11.2. As sanções previstas na presente Cláusula não afastam eventuais outras sanções ou medidas administrativas 
previstas na legislação aplicável.  
11.3. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 
contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se os procedimentos previstos nas Leis nº 8.666/93, e 
10.520/02, e, subsidiariamente, o Decreto Municipal nº 3.089/2005. 
11.4. A autoridade competente, quando da aplicação e dosimetria das sanções, levará em consideração, na fixação 
do percentual da sanção aplicável, dentre os limites máximos e mínimos abstratamente previstos à hipótese, a 
gravidade e recorrência da conduta do infrator, a suficiência à reprimenda da infração, o oferecimento de risco ao 
usuário, o dano causado, bem como o caráter educativo/pedagógico da pena, observados os princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade.  
11.5. As sanções decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.  
11.6. As sanções previstas nesta Cláusula não se confundem com as sanções previstas no edital e no instrumento 
contratual (quando couber). 

 
CLÁUSULA 12ª - DOS CASOS DE RESCISÃO 

12.1. O presente contrato poderá ser rescindido, nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8666, de 1993, com as 
consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções, cabendo à parte 
causadora da situação arcar com as responsabilidades administrativas, cíveis e criminais. 
 

CLÁUSULA 13ª - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 57 da Lei Federal nº 8.666/93. 
13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes CONTRATANTES poderão exceder o limite de 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 

CLÁUSULA 14ª ς DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
14.1. O presente Contrato é celebrado com base nos seguintes dispositivos legais: Constituição da República 
Federativa do Brasil; Lei Federal n° 8.666/93 e posteriores alterações; Lei Federal n° 10.520/02; Lei Orgânica do 
Município de Tremembé e demais disposições legais aplicáveis, inclusive subsidiariamente, os Princípios Gerais do 
Direito. 

 
CLÁUSULA 15ª ς DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

15.1. A CONTRATADA se obriga à execução integral dos serviços objeto deste contrato, pelo preço e nas condições 
oferecidas, não lhe cabendo o direito a qualquer ressarcimento por despesas decorrentes de custos ou serviços não 
previstos em sua proposta quer seja por erro ou omissão. 
15.2. Correrão por conta exclusivas da CONTRATADA quaisquer tributos, taxas ou preços públicos porventura 
devidos, em decorrência deste contrato. 
15.3. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666/93, na 
Lei nº 10.520/02 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
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15.4. A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE e/ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução deste contrato, seja por atos seus, de seus empregados ou 
prepostos, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade dada à fiscalização ou o acompanhamento pela 
CONTRATANTE. 

 
CLÁUSULA 16ª - DO FORO 

16.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Tremembé, Estado de São Paulo, para dirimir questões oriundas deste 
contrato, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 

E, por estarem assim concordes, firmam o presente instrumento, juntamente com duas testemunhas 
abaixo, para que as cláusulas aqui avençadas produzam os seus jurídicos e legais efeitos.  Lido e achado conforme, 
assinam este instrumento, em cinco vias. 

 
  Estância Turística de Tremembé, ____de _________ de 2022. 
 
 
 
 
 

Clemente Antonio de Lima Neto   
Prefeito Municipal   

(Contratante)  (Contratada) 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 166/2022 

PROCESSO INTERNO Nº 5.941/2022 

(COM LOTES DE AMPLA PARTICIPAÇÃO E LOTE EXCLUSIVO PARA ME/EPP) 

 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS MÉDICO-HOSPITALARES PARA O PRONTO ATENDIMENTO 

MUNICIPAL, CONFORME ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA. 

 

ANEXO VI - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

 

CONTRATANTE: ____________________________________________________ 

CONTRATADO: _____________________________________________________ 

CONTRATO Nº (DE ORIGEM): _________________________________________ 

OBJETO: ___________________________________________________________ 

 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) O ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução contratual, 
estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite 
processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, 
Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em consonância 
com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, 
relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder 
Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei 
Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos 
processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados estão cadastradas no módulo 
eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº 
01/2020, conforme “Declaração (ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); 

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de defesa, 
interpor recursos e o que mais couber. 

 

Estância Turística de Tremembé, ____ de ______ de2022. 

 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 

Nome: Clemente Antonio de Lima Neto  
Cargo: Prefeito Municipal  
CPF: _____________________ 
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RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO: 

Nome: Clemente Antonio de Lima Neto  
Cargo: Prefeito Municipal  
CPF: __________________ 
 
Assinatura: ______________________________________________________ 
 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

Pelo Contratante: 
Nome: Clemente Antonio de Lima Neto  
Cargo: Prefeito Municipal  
CPF: ________________________ 
 
Assinatura: ______________________________________________________ 
 
Pela Contratada: 
Nome: _________________________________________________________ 
Cargo:__________________________________________________________ 
CPF: ____________________________________________________________ 
Assinatura: ______________________________________________________ 
 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 

Nome: Clemente Antonio de Lima Neto  
Cargo: Prefeito Municipal  
CPF: ______________________________ 
 
Assinatura: ______________________________________________________ 
 

GESTOR (ES) DO CONTRATO: 

Nome: _________________________________________________________ 
Cargo:__________________________________________________________ 
CPF: ___________________________________________________________ 
Assinatura: ______________________________________________________ 
 

DEMAIS RESPONSÁVEIS: 

Tipo de ato de sua responsabilidade: Fiscal do contrato  

Nome: _______________________  
Cargo: _______________________ 
CPF: _________________________ 
 
Assinatura: ______________________________________________________ 

 
 

Emissão do pedido inicial. 

Nome: _______________________  
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Cargo: Secretário Municipal de 
CPF: _________________________ 
 
Assinatura: ______________________________________________________ 

 
 

Parecer Jurídico  

Nome: Rodrigo Cardoso  
Cargo: Procurador do Município  
CPF: ______________________ 
 
Assinatura: ______________________________________________________ 

 
 

 
(*) - O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar as pessoas físicas que tenham 

concorrido para a prática do ato jurídico,  na  condição  de  ordenador  da  despesa;  de  partes  contratantes; de responsáveis por 

ações de acompanhamento, monitoramento e avaliação; de responsáveis por processos licitatórios; de responsáveis por prestações de 

contas; de responsáveis com atribuições previstas em atos legais ou administrativos e de interessados relacionados a processos de 

competência deste Tribunal. Na hipótese de prestações de contas, caso o signatário do parecer conclusivo seja distinto daqueles já 

arrolados como subscritores do Termo de Ciência e Notificação, será ele objeto de notificação específica. (inciso acrescido pela Resolução 

nº 11/2021) 

 

 


